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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

•03 de Maio: Reunião do 3º Caop na 
Secretaria de Envelhecimento Saudável na 
Prefeitura ;

•05 de Maio: Reunião do 3º Caop na 
Justiça Federal. Assunto : “Acessibilidade 
nos prédios públicos”. MPE ingressou na 
qualidade de litisconsorte ativo ulterior 
em demanda ajuizada pelo IBDD e MPF, 
no âmbito da Justiça Federal, tendo por 
objeto acessibilidade de todos os prédios 
públicos no município do Rio de Janeiro.

•06 de Maio: Reunião do 3º Caop na 
UNATI .Assunto:  Acessibilidade/Idoso.

• 11 de Maio: Demonstração do Protótipo 
de Saúde Mental. Por iniciativa do 3° CAOP 
esta sendo estudada a possibilidade de 
criação do protótipo de saúde mental, 
sistema que, por analogia ao MCA, visa ao 
mapeamento digitalizado de pessoas com 
transtornos mentais abrigadas na rede de 
saúde pública. Objetiva-se o ajuizamento 
de providências jurídicas necessárias para 
a tutela dos direitos da personalidade 
desta parcela vulnerável da população 
fluminense.

• 18 de Maio: Reunião do 3º Caop com a 
Secretaria Municipal de Educação. Projeto 
“Em nome do pai”.  3° CAOP toma iniciativa 
de se reunir com a Secretaria Municipal de 
Educação para obter adesão em parceria 
ao projeto de gestão estratégica “Em 
nome do pai”, assim sendo, sensibiliza-se o 
gestor público à colaborar com a iniciativa, 
mediante fornecimento das informações 
preliminares indispensáveis à execução do 
projeto (Listagem das escolas municipais 
com os nomes dos alunos que possuem 
registro de nascimento apenas em nome 
da genitora).

•19 de Maio: Visita à instituição 
psiquiátrica em Paracambi.  3° CAOP, em 
apoio ao Promotor de Justiça Dr. Bruno 
Correa Gangoni, Promotor de Justiça 
titular da Promotoria de Paracambi, 
deslocou-se até este referido município 
para fiscalização do abrigo de doentes 

mentais Dr.EIRAS, oportunidade que foi 
possível constatar a precariedade das 
instalações, bem como a necessidade de 
atendimento da demanda tanto na tutela 
individual quanto na coletiva. Busca-se 
assim, uma atuação articulada entre o 3° 
e o 6° CAOP.

•20 de Maio: FIOCRUZ. Participação 
do 3º Caop no  Seminário “Avaliação da 
atenção à violência contra pessoa idosa”.

•21 de Maio: Palestra proferida pela 
Subcoordenadora do 3º Caop – Cristiane 
Branquinho no Hospital Marcílio Dias. 
Tema: “A importância do olhar dos 
profissionais da saúde com os cuidados do 
idoso”.

•24 de Maio: Reunião com Secretaria 
Estadual e Municipal de Saúde. “Metas 
para solucionar os problemas do Hospital 
Colônia de Rio Bonito”. Comparecimento 
do 3° CAOP e da Promotora de Justiça 
da Proteção Coletiva de Idosos e Pessoas 
com Deficiência de São Gonçalo ao evento 
para negociar com os representantes 
governamentais das searas federais, 
estaduais e municipais o engajamento 
para apresentação de soluções concretas 
a fim de equacionar os problemas 
essenciais do HCRB. Na oportunidade fora 
entregue recomendação confeccionada 
conjuntamente com MPE e MPF, cuja 
peça pode ser visualizada. Recomendação 
conjunta MPF e MPE HCRB 

•25 de Maio: na semana do dia 24 ao 28 
o 3° CAOP conduziu Curso de Capacitação 
dos novos Promotores de Justiça, 
viabilizando palestras ministradas na área 
de atuação civil, especialmente, família, 
civil, infância e juventude, falência, órfãos e 
sucessões, com palestras do Coordenador 
Dr. Leonidas Filippone Farrulla Junior, 
das Subcoordenadoras Dra. Cristiane 
Branquinho Lucas e Dra. Rosana Barbosa 
Cipriano Simão nos dias 24, 26 e 28.

•31 de Maio: Audiência Pública 
organizada pelo 3º Caop com presença 
de diversos segmentos da Sociedade 
Civil, tendo como assunto a demora na 
concessão do vale social.
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como a inconstitucionalidade parcial, sem 
redução de texto, dos demais dispositivos 
situados entre os artigos 239 e 246, 
“no sentido de excluir toda e qualquer 
proposta exegética que deles extraia a 
competência do Tribunal de Justiça para 
fixar novas condições de remuneração e 
trabalho para categorias de servidores 
públicos estaduais submetidos a vinculo 
estatutário”. (Sexta-feira, 21 de maio de 
2010)

O relator da ADI é o ministro Celso de 
Mello.

Processos relacionados

ADI 4417

Lei mineira que instituiu 
cobrança de taxa para extinção 

de incêndio é questionada no STF

O Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) ajuizou Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4411) 
no Supremo Tribunal Federal (STF) na qual 
questiona a Lei 14.938/2003, do estado 
de Minas Gerais, que instituiu a cobrança 
da “taxa de segurança pública devida em 
função da utilização potencial do serviço 
de extinção de incêndio”. A lei estabelece 
que a receita proveniente da arrecadação 
da taxa fica vinculada à Secretaria de 
Estado da Defesa Social, sendo que pelo 
menos 50% da receita será empregada 
para reequipar o Corpo de Bombeiros de 
cada município onde foi gerada a receita. 
O contribuinte da taxa, de acordo com a 
lei questionada, é o proprietário, o titular 
do domínio ou o possuidor, a qualquer 
título, do bem imóvel.

Na ADI, a OAB sustenta que os dispositivos 
da lei são inconstitucionais por evidente 
afronta aos artigos 144 (caput, inciso V e 
parágrafo 6º) e 145 (inciso II e parágrafo 
2º) da Constituição de 1988. “Trata-se, 
na verdade, de ofensa à Constituição 
Federal, porquanto a lei estadual prevê a 
instituição, por parte do estado de Minas 
Gerais, de taxa que estaria destinada a 
cobrir gastos com segurança pública, ou 
seja, serviços públicos gerais, e, também, 
por determinar a utilização apenas 
parcial da receita para o reequipamento 
da unidade operacional de execução do 
Corpo de Bombeiros, além da utilização 
de base de cálculo típica de imposto”, 
ressalta a OAB.

A OAB defende, com base em precedentes 
do STF, a inconstitucionalidade da criação 

de taxa para os serviços de segurança 
pública. “A taxa instituída pelo estado 
de Minas Gerais por meio da Lei nº 
14.938/2003 deixa evidente que se trata 
de serviço público afetado ao estado, e 
não aos municípios, sendo inconstitucional 
porque tem como fundamento atividade 
que não se revela específica e divisível, 
tal como se dá em relação à segurança 
pública e, em especial, o serviço para 
a extinção de incêndios”, revela a OAB, 
acrescentando que a utilização potencial 
do serviço de extinção de incêndio não é 
suscetível de medição que possa aferir seu 
uso pelo contribuinte de forma individual.

Para a Ordem, a edição da lei foi uma 
manobra utilizada pelo estado de Minas 
Gerais com o objetivo de “travestir de 
taxa a cobrança de tributo” destinado em 
parte ao reequipamento das atividades 
operacionais do Corpo de Bombeiros e, 
portanto, voltados à segurança pública em 
geral, e não a serviços específicos divisíveis. 
Além disso, para a OAB, a destinação 
de 50% da taxa ao Corpo de Bombeiros 
resultará na destinação dos outros 50% ao 
tesouro estadual para custeio de despesas 
alheias à prestação dos serviços a que se 
vincula. (Sexta-feira, 07 de maio de 2010)

O relator da ADI é o ministro Marco 
Aurélio.

Processos relacionados

ADI 4411

 
Negada liminar a policiais 

militares do RN que querem 
garantir direito a voto, mesmo 

quando em serviço

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
indeferiu liminar no Mandado de 
Injunção (MI) 2541 em que a Associação 
dos Praças da Polícia Militar e Bombeiros 
do Rio Grande do Norte (Aspra/RN) pede 
que seja garantido aos seus associados o 
direito de votar, mesmo que no dia da 
eleição estejam em serviço ou fora de 
seu domicílio eleitoral. A decisão é do 
ministro Dias Toffoli.

Segundo o advogado da associação, o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) estaria 
sendo omisso quanto a essa questão. A 
maior parte do efetivo policial encontra-
se em serviço no dia das eleições e, por 
isso, não consegue exercer o direito ao 
voto – em razão da incompatibilidade de 
horários entre o início e fim do seu turno 

NOTÍCIA STF

ADI questiona competência 
da Justiça comum para 

resolver dissídio de servidores 
estatutários

O governador de São Paulo, Alberto 
Goldman, ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 4417), 
no Supremo Tribunal Federal (STF), 
contestando dispositivos do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJ-SP) – recém aprovado – que 
definiriam ser competência daquela corte 
fixar novas condições de remuneração e 
trabalho em dissídio coletivo por greve de 
servidores estatutários.

De acordo com o governador, a 
Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 114, parágrafo segundo (com a 
redação dada pela Emenda Constitucional 
45/04), cuidou do tema, primeiro 
afirmando que, nos dissídios coletivos, 
a intervenção judicial tem caráter 
subsidiário, sendo cabível no caso de não 
haver consenso entre as partes envolvidas 
– empresas e sindicatos representativos 
de categorias econômicas e profissionais.

Não havendo acordo ou mesmo recusa 
das partes à arbitragem, prossegue o 
governador, a competência para decidir 
os conflitos é da Justiça do Trabalho. 
Decisões do próprio Supremo, nos 
Mandados de Injunção 708 e 712, afirma 
a ação, deixaram claro que cabe à Justiça 
comum, estadual ou federal, decidir 
apenas quanto à legalidade da greve, 
pagamento ou não dos dias parados, 
manutenção de força mínima de trabalho, 
interdição de piquetes, e outras questões 
correlatas.

Mas, prossegue o governador, no 
que concerne à relação de emprego 
(CLT), o dissídio coletivo envolve, 
necessariamente, controvérsia negocial 
acerca da remuneração e das condições 
de trabalho dos membros da categoria 
profissional envolvida, estando associada 
ou não a movimento grevista. Cabe à 
Justiça do Trabalho dirimir a controvérsia, 
mediante decisão que, em nível infralegal, 
nada mais faz do que arbitrar as cláusulas 
que passarão a reger, por determinado 
período de tempo, as relações entre 
as partes, com extensão, no caso de 
entidades sindicais, aos seus filiados.

O governador pede que seja declarada 
a inconstitucionalidade parcial do 
Regimento Interno do TJ-SP – mais 
especificamente do artigo 239, parágrafos 
3º, 4º e 5º, e dos artigos 242 e 245, bem 
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de trabalho e o horário da votação. Ou 
ainda por serem os policiais deslocados 
para o interior no dia do pleito, estando 
fora de sua zona eleitoral, alega.

Ao determinar, por meio de resolução, 
que o chamado voto em trânsito se 
restrinja às capitais, o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) não atende à Constituição 
Federal, prossegue o advogado. Isso 
porque a Carta não impõe qualquer 
restrição ao exercício do voto, com 
as exceções da não obrigatoriedade 
do voto dos maiores de 70 anos, dos 
menores de 18 e para aqueles que estão 
com os direitos políticos suspensos – 
estes, na verdade, ficam impedidos de 
votar, salienta a associação.

Na impossibilidade operacional 
do voto em trânsito eletrônico, a 
associação defende a implantação de 
seções sem votação eletrônica, com o 
uso de cédulas eleitorais, que segundo 
o advogado continuam em vigor.

Indeferimento

O relator, ministro Dias Toffoli, 
salientou que a orientação do Supremo 
Tribunal Federal é firme no sentido de 
que não cabe o deferimento de liminar 
em mandado de injunção. Nessa 
mesma linha, ele citou os MIs 283, 542, 
631, 636, 652 e 694. 

Assim, o pedido de liminar foi 
indeferido pelo ministro Toffoli, que 
pediu informações ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Após o seu recebimento, 
os autos serão encaminhados ao 
procurador-geral da República, para 
manifestação. (Sexta-feira, 07 de maio 
de 2010)

Processos relacionados

MI 2541

Ministra Ellen Gracie mantém 
suspensão de pensão paga a 

incapaz

A ministra Ellen Gracie, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), manteve a 
decisão do Tribunal de Contas da 
União (TCU) que considerou ilegal a 
pensão paga a um rapaz de 22 anos, 
absolutamente incapaz em razão de 
enfermidade mental sem cura. O rapaz 
assumiu a condição de dependente do 

avô materno, servidor do Ministério 
da Justiça, desde que este assumiu sua 
guarda, em 1989. O avô faleceu em 
1998 e, desde então, o rapaz passou 
a receber a pensão civil. Ocorre que 
a mãe do rapaz possui remuneração 
mensal, como servidora da Câmara dos 
Deputados.

Na análise de recursos envolvendo 
pensões instituídas por avós em 
benefício de netos, a jurisprudência 
do TCU considera que os pais são os 
primeiros responsáveis pelo sustento 
dos filhos e somente sua absoluta 
incapacidade em provê-los autoriza a 
transferência dessa responsabilidade a 
terceiros. No caso em questão, o TCU 
considerou não estar comprovada a 
efetiva dependência econômica do neto 
para com o avô.

O testamento do ex-servidor do 
Ministério da Justiça aponta que a 
suposta guarda foi assumida juntamente 
com a mãe do rapaz (de quem é 
também curadora). Além disso, a mãe 
do beneficiário da pensão rapaz já era 
servidora da Câmara dos Deputados 
cinco anos antes da morte do pai, 
e recebe atualmente remuneração 
mensal em “valor mais que suficiente 
para seu sustento e de seu filho”, 
segundo o TCU.

Ao negar a liminar requerida no 
Mandado de Segurança (MS 28721) 
impetrado pelo incapaz (representado 
legalmente por sua mãe e curadora) 
para suspender os efeitos da decisão 
do TCU, a ministra Ellen Gracie afirmou 
que, “nesse contexto, a fumaça do bom 
direto não está evidenciada diante da 
densidade jurídica dos argumentos 
postos nas informações prestadas pelo 
Tribunal de Contas da União”. (Sexta-
feira, 07 de maio de 2010)

Processos relacionados

MS 28721

STF declara inconstitucionais 
dispositivos de lei catarinense 

que criou programa de assistência 
a portadores de doença celíaca

Por unanimidade de votos, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) 
acolheu parcialmente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2730, na qual 

o governo de Santa Catarina questionou 
lei estadual de iniciativa parlamentar (Lei 
nº 12.385/02) que instituiu o “Programa 
de Assistência às Pessoas Portadoras da 
Doença Celíaca” no estado. A doença 
afeta o intestino delgado e é agravada 
pela ingestão de alimentos que contêm 
glúten.

A relatora da ação, ministra Cármen Lúcia 
Antunes Rocha, declarou inconstitucionais 
os dispositivos da lei que criaram 
obrigações e reestruturaram atribuições 
de órgãos do Poder Executivo estadual, 
mantendo a validade dos demais artigos. 
Em seu voto, a ministra explicou que, 
embora a lei estadual tenha alterado a 
estrutura e as atribuições de Secretarias de 
Estado, nem todos os artigos da lei tratam 
desse assunto, havendo dispositivos que 
podem ser mantidos.

Há, por exemplo, artigo que determina 
que o estado envide esforços para que 
empresas que produzam alimentos 
que não contenham glúten tenham 
incentivos fiscais. Para a ministra, nesse 
ponto a lei é meramente autorizativa. 
“Além disso, quando a lei dispõe sobre 
formas de cuidado a serem observadas 
pelo comércio em relação aos produtos 
sem glúten, trata muito mais de direito 
do consumidor e da defesa da saúde”, 
salientou Cármen Lúcia.

Por essas razões, a ministra julgou a ADI 
parcialmente procedente para declarar 
inconstitucionais apenas os dispositivos 
que realmente alteram a estrutura da 
Secretaria de Educação e da Secretaria de 
Saúde (artigos 2º, 3º e seus parágrafos, 
7º, 8º parágrafo único e seus incisos). Na 
ADI, apesar de reconhecer o interesse 
público da lei, o então governador do 
estado Esperidião Amin salientou que, ao 
criar novas atividades para secretarias, a 
lei violou artigos da Constituição (2º e 61) 
que reservam ao estado a competência 
para legislar sobre a estruturação, 
funcionamento e atribuições dos órgãos 
da administração pública.

Além disso, o governador sustentou 
que a criação de benefícios e serviços 
de seguridade social sem a indicação da 
respectiva fonte de custeio afronta o 
artigo 195 (parágrafo 5º) da Constituição 
Federal, segundo o qual nenhum benefício 
ou serviço de seguridade social poderá 
ser criado, majorado ou estendido sem 
a correspondente fonte de custeio total. 
(Quarta-feira, 05 de maio de 2010)

Processos relacionados

ADI 2730

NOTÍCIA STF
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Maternidade socioafetiva é 
reconhecida em julgamento 

inédito no STJ 

A Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu que a maternidade 
socioafetiva deve ser reconhecida, mesmo 
no caso em que a mãe tenha registrado 
filha de outra pessoa como sua. “Não há 
como desfazer um ato levado a efeito 
com perfeita demonstração da vontade 
daquela que, um dia, declarou perante a 
sociedade ser mãe da criança, valendo-se 
da verdade socialmente construída com 
base no afeto”, afirmou em seu voto a 
ministra Nancy Andrighi, relatora do caso. 

A história começou em São Paulo, em 
1980, quando uma imigrante austríaca de 
56 anos, que já tinha um casal de filhos, 
resolveu pegar uma menina recém-
nascida para criar e registrou-a como sua, 
sem seguir os procedimentos legais da 
adoção – a chamada “adoção à brasileira”. 
A mulher morreu nove anos depois e, em 
testamento, deixou 66% de seus bens 
para a menina, então com nove anos. 

Inconformada, a irmã mais velha 
iniciou um processo judicial na tentativa 
de anular o registro de nascimento 
da criança, sustentando ser um caso 
de falsidade ideológica cometida pela 
própria mãe. Para ela, o registro seria um 
ato jurídico nulo por ter objeto ilícito e 
não se revestir da forma prescrita em lei, 
correspondendo a uma “declaração falsa 
de maternidade”. O Tribunal de Justiça 
de São Paulo foi contrário à anulação do 
registro e a irmã mais velha recorreu ao 
STJ. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, se a 
atitude da mãe foi uma manifestação livre 
de vontade, sem vício de consentimento 
e não havendo prova de má-fé, a filiação 
socioafetiva, ainda que em descompasso 
com a verdade biológica, deve prevalecer, 
como mais uma forma de proteção 
integral à criança. Isso porque a 
maternidade que nasce de uma decisão 
espontânea – com base no afeto – deve 
ter guarida no Direito de Família, como os 
demais vínculos de filiação. 

“Permitir a desconstituição de 
reconhecimento de maternidade 
amparado em relação de afeto teria o 
condão de extirpar da criança – hoje 
pessoa adulta, tendo em vista os 17 anos de 
tramitação do processo – preponderante 
fator de construção de sua identidade e 
de definição de sua personalidade. E a 
identidade dessa pessoa, resgatada pelo 
afeto, não pode ficar à deriva em face das 

incertezas, instabilidades ou até mesmo 
interesses meramente patrimoniais 
de terceiros submersos em conflitos 
familiares” disse a ministra em seu voto, 
acompanhado pelos demais integrantes 
da Terceira Turma.

(31/05/2010)

Multa pertence à pessoa jurídica 
lesada, independentemente do 

órgão que a aplicou 

A posse do título de crédito originário 
de multa aplicada por conduta lesiva ao 
patrimônio público pertence à pessoa 
jurídica que de fato sofreu o dano. Esse 
é o entendimento da Primeira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O 
estado do Rio Grande do Sul pleiteava 
receber o valor da multa aplicada pelo 
Tribunal de Contas estadual (TCE-RS) a 
um ex-prefeito do município de Cruz Alta 
(RS). Baseada em voto do relator, ministro 
Teori Zavascki, a Turma negou o pedido. 

A Procuradoria do Estado do Rio Grande 
do Sul recorreu ao STJ para que o valor da 
multa fosse destinado ao cofre estadual. 
Sustentou que a decisão deveria ser revista 
por não se tratar de qualquer penalidade, 
mas sim de pena imposta pelo Tribunal de 
Contas. Fundamentou o pedido em um 
boletim publicado pelo TCE-RS no ano de 
1992, que afirmava que multas aplicadas 
pela Corte de Contas aos administradores 
deveriam ser direcionadas aos cofres 
estaduais. 

Entretanto, o ministro Teori Zavascki 
afirmou que a posse do valor da sanção 
deve ser direcionada para o cofre da pessoa 
jurídica lesada – nesse caso, o município 
de Cruz Alta –, independentemente do 
órgão que aplicou a sanção. “No caso, 
trata-se de receita municipal, cabendo ao 
próprio município lesado a legitimidade 
para a ação executiva”, afirmou o relator. 

A multa foi aplicada a um ex-prefeito 
de Cruz Alta (RS), em razão de diversas 
irregularidades na prestação de contas 
do exercício do ano de 1999, tais como 
utilização dos recursos da educação 
para pagamento de despesas de outros 
órgãos, irregularidade em procedimentos 
licitatórios e irregularidade em contratos. 
A multa foi fixada em R$ 1.300,00. Na 
ação de execução, o valor ainda deve ser 
corrigido. (28/05/2010)

Tribunais de contas têm 
legitimidade para cobrar as 

multas que aplicam 

A legitimidade para ajuizar ação de 
cobrança relativa a crédito originado de 
multa aplicada a gestor municipal por 
Tribunal de Contas é do ente público que 
o mantém, que atuará por intermédio de 
sua procuradoria. O entendimento é da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar o recurso do estado 
do Rio Grande do Sul. 

No caso, o estado recorreu de decisão 
que, aplicando a jurisprudência do 
STJ, concluiu que a legitimidade para 
executar a multa imposta a diretor de 
departamento municipal, por Tribunal de 
Contas estadual, é do próprio município. 

O ministro Mauro Campbell Marques, 
ao divergir do relator do recurso, 
ministro Humberto Martins, destacou 
que esse entendimento se deve a uma 
interpretação equivocada do julgamento 
do Supremo Tribunal Federal (STF), no 
Recurso Extraordinário n. 223037-1/
SE, no qual se definiu que, em qualquer 
modalidade de condenação – seja por 
imputação de débito, seja por multa –, 
seria sempre o ente estatal sob o qual 
atuasse o gestor autuado o legítimo para 
cobrar a reprimenda. 

“Em nenhum momento a Suprema Corte 
atribuiu aos entes fiscalizados a qualidade 
de credor das multas cominadas pelos 
tribunais de contas. Na realidade, o 
julgamento assentou que, nos casos de 
ressarcimento ao erário/imputação de 
débito, a pessoa jurídica que teve seu 
patrimônio lesado é quem, com toda a 
razão, detém a titularidade do crédito 
consolidado no acórdão da Corte de 
Contas”, afirma o ministro Campbell. 

Segundo o ministro, a solução adequada 
é proporcionar ao próprio ente estatal ao 
qual esteja vinculada a Corte de Contas 
a titularidade do crédito decorrente da 
cominação da multa por ela aplicada no 
exercício de seu ofício. 

Isso porque, explica o ministro Campbell, 
tais multas são instrumentos utilizados 
pelas próprias Cortes de Contas para fazer 
valer suas atribuições constitucionais, 
não integrando o crédito decorrente de 
tais penalidades o patrimônio dos entes 
fiscalizados, ao contrário do que ocorre 
nos casos de imputação de débito, em 
que há, nitidamente, a recomposição do 
erário dos referidos entes. 



“Logo, mesmo nos casos em que a 
Corte de Contas da União fiscaliza outros 
entes que não a própria União, a multa 
eventualmente aplicada é revertida 
sempre à União – pessoa jurídica à qual 
está vinculada – e não à entidade objeto da 
fiscalização. Esse mesmo raciocínio deve 
ser aplicado em relação aos Tribunais de 
Contas estaduais, de modo que as multas 
deverão ser revertidas ao estado ao qual a 
Corte está vinculada, mesmo se aplicadas 
contra gestor municipal”, conclui.

Empresa privada pode fiscalizar 
trânsito, mas não multar 

A Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu pela possibilidade 
de a Empresa de Transporte de Trânsito 
de Belo Horizonte (BHTrans) exercer atos 
relativos à fiscalização no trânsito da 
capital mineira. Entretanto, os ministros 
da Turma mantiveram a vedação à 
aplicação de multas pela empresa privada. 

A Turma decidiu reformar, parcialmente, 
decisão de novembro último que garantiu 
ao poder público a aplicação de multa 
de trânsito. Na ocasião, os ministros 
acompanharam o entendimento do 
relator, ministro Mauro Campbell 
Marques, de ser impossível a transferência 
do poder de polícia para a sociedade de 
economia mista, que é o caso da BHTrans. 
Ele explicou que o poder de polícia é o 
dever estatal de limitar o exercício da 
propriedade e da liberdade em favor do 
interesse público. E suas atividades se 
dividem em quatro grupos: legislação, 
consentimento, fiscalização e sanção. 

Ao julgar os embargos de declaração 
(tipo de recurso) interpostos pela BHTrans 
– que apontou a contradição existente 
entre o provimento integral do recurso 
especial e sua fundamentação, na qual 
se afirmou a sua possibilidade de exercer 
atos relativos a fiscalização –, o ministro 
relator deu razão à empresa. 

Segundo o relator, ficou claro que as 
atividades de consentimento e fiscalização 
podem ser delegadas, pois compatíveis 
com a personalidade das sociedades 
de economia mista. Entretanto, para o 
ministro, deve permanecer a vedação 
à imposição de sanções por parte da 
BHTrans.

Atos normativos do Bacen e de 
Corregedoria Geral da Justiça 
estadual não são passíveis de 

recurso no STJ 

A suposta ofensa a atos normativos da 
Corregedoria Geral da Justiça estadual e 
do Banco Central do Brasil (Bacen) não 
pode ser avaliada em recurso especial 
ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). A 
decisão é da Primeira Turma do Tribunal. 

A partir do entendimento do relator do 
recurso, ministro Luiz Fux, o órgão definiu 
que esses atos normativos não estão 
abrangidos no conceito de “tratado ou 
lei federal”. A Constituição estabelece a 
competência do STJ para analisar, entre 
outras ilegalidades, as violações a tratado 
ou lei federal (alínea a, inciso III do artigo 
105). 

No recurso, o Banco do Estado de 
São Paulo (Banespa) pedia a revisão da 
correção de valores depositados em 
juízo. O montante foi destinado ao banco 
por determinação da 2ª Vara da Fazenda 
Pública de São Paulo. Como depositário 
judicial, o Banespa atuou na condição 
de auxiliar da Justiça e, assim, responde 
pelo pagamento da correção monetária 
relativa aos valores recolhidos. 

No STJ, o banco protesta contra atos 
normativos da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo e do 
Bacen referentes à inaplicabilidade da 
Tabela Prática, utilizada na correção dos 
depósitos judiciais. 

Ao julgar o recurso, avançando na 
questão de mérito apenas a título 
ilustrativo, o ministro relator explicou que 
o IPC, que serve de base para a Tabela 
Prática, é o índice que mantém o valor 
original da quantia depositada, conforme 
jurisprudência do STJ. Além disso, o 
ministro Fux observou que cabe ao juiz da 
execução indicar quais os índices a serem 
utilizados como fator de correção dos 
depósitos judiciais.

Carta precatória expedida pela Justiça 
Federal pode ser cumprida pelo juízo 
estadual 

Uma vez configurada a conveniência 
do ato processual, devidamente 
fundamentada pelo juízo deprecante, é 
cabível a expedição de carta precatória, 
pela Justiça Federal, a ser cumprida 
pelo juízo estadual. O entendimento foi 
pacificado pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do 
recurso especial da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel). O processo 

foi apreciado no âmbito do recurso 
repetitivo. 

No caso, a Anatel recorreu de decisão 
desfavorável do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4). Na ação, a empresa 
sustentava que a questão não tratou de 
causa ajuizada perante a Justiça Estadual, 
na jurisdição federal, mas sim de mero 
cumprimento de carta precatória de 
execução fiscal proposta na Justiça 
Federal. 

Ao decidir, o relator, ministro Luiz Fux, 
destacou que a citação, no âmbito de 
execução fiscal ajuizada perante a Justiça 
Federal, pode ser realizada mediante 
carta precatória dirigida à Justiça 
Estadual. Para o ministro, o artigo 42 da 
Lei n. 5.010/1966 determina que os atos 
e diligências da Justiça Federal podem 
ser praticados em qualquer comarca do 
estado ou território pelos juízes locais 
ou seus auxiliares, mediante a exibição 
de ofício ou mandado em forma regular, 
sendo certo que a carta precatória 
somente deve ser expedida quando for 
mais econômica e desembaraçada a 
realização do ato ou diligência. 

O ministro ressaltou ainda que cabe 
à Fazenda Pública Federal adiantar as 
despesas com o transporte/deslocamento 
dos oficiais de Justiça necessárias ao 
cumprimento da carta precatória de 
penhora e avaliação de bens (processada 
na Justiça Estadual).

Intimação do Ministério Público 
por mandado é válida 

A Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu que a intimação 
pessoal do Ministério Público (MP) por 
mandado se dá na data ali registrada. 
Logo, o prazo recursal é contado conforme 
o artigo 800, combinado com o artigo 
798, parágrafo 5º, e artigo 370, parágrafo 
4º, todos do Código de Processo Penal, de 
forma que, se houver recusa do órgão em 
receber a intimação, o prazo recursal será 
contado da certidão do oficial de Justiça. 

A decisão foi proferida após uma 
questão de ordem formulada pela 
ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
nos autos do Recurso Especial n. 761.811. 
No caso, já haviam sido julgados agravo 
regimental e embargos de declaração, 
quando a Subprocuradoria se recusou 
a dar ciência do recebimento dos 
embargos, sob alegação de falta de 
remessa ao Ministério Público. O prazo, 
segundo a subprocuradora, “só deveria 
se iniciar a partir da entrada do processo 
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na Coordenadoria de Distribuição da 
Procuradoria”. 

Segundo a relatora, ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, muitas vezes o 
órgão apenas tem ciência das decisões do 
STJ e, existindo intimação, isso vale para 
a contagem do prazo. No caso dos autos 
em exame, já teria havido a intimação 
do recurso especial, do agravo, e, no 
entanto, não foi aceita a intimação para os 
embargos. “Não é possível se pinçar, em 
cada caso, qual o interesse do Ministério 
Público em ver pessoalmente os autos”, 
ressaltou. 

A formulação da ministra, em questão 
de ordem, foi acolhida pela unanimidade 
dos ministros da Sexta Turma, de 
forma que, mesmo diante da recusa do 
subprocurador em receber os autos, a 
contagem do prazo é a da certidão do 
oficial de Justiça (certidão de meirinho), 
sendo o processo encaminhado ao MP – 
caso assim o órgão requeira – somente 
quando não atrapalhar o serviço da 
Coordenadoria e se não houver certificado 
o decurso de prazo. 

“Vale a decisão para todos os efeitos, 
porque intimado pessoalmente ele 
está sendo pelo mandado”, destacou a 
relatora. “A intimação está cumprida pelo 
mandado”, asseverou.

Decisões do STJ legitimam 
exame de DNA como ferramenta 

em busca da Justiça 

Condenar assassinos, prender 
estupradores e identificar terroristas, 
criar famílias, apontar pais de filhos 
desconhecidos, gerar direitos de herança 
e laços eternos. A descoberta da molécula 
da vida revolucionou a perícia forense e 
o direito à identidade. Em 2010, o exame 
de DNA completa 25 anos de criação. 
Os magistrados comemoram o seu uso 
como uma das ferramentas mais seguras 
já desenvolvidas pela ciência e capaz de 
auxiliar na tarefa de fazer justiça. 

No Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
casos definidos pela técnica passaram a 
ser julgados na década 90, grande parte 
deles relativos ao Direito de Família. 
Gradativamente, a popularização do 
teste e a redução do custo do exame de 
DNA levaram filhos sem paternidade 
reconhecida a buscarem o seu direito à 
identidade. 

A ministra Nancy Andrighi constata que 
o grande número de ações desse tipo 

não deixa de ser reflexo da fragilidade 
dos relacionamentos. Mas a magistrada 
defende que esta fluidez não deve 
contaminar as relações entre pais e filhos, 
cujos vínculos precisam ser perpetuados 
e solidificados. 

“Os laços de filiação devem estar 
fortemente atados, para que a criança não 
sofra mutilações que lhe interrompam o 
crescimento saudável em todas as esferas 
que o Direito deve assegurar”, afirma a 
ministra. 

Prova

Um dos primeiros julgamentos relativos 
à produção de prova pelo exame de DNA 
ocorreu em 1994, na Quarta Turma (Resp 
38.451). Naquela ocasião, os ministros 
entenderam que a “perícia genética é 
sempre recomendável, porque permite 
ao julgador um juízo de fortíssima 
probabilidade, senão de certeza”. Mas o 
uso da técnica não seria imprescindível, 
nem condição para julgamento de 
procedência da ação. 

Essa necessidade de conjugação entre 
os vários tipos de provas vem sendo 
ratificada nos julgamentos no STJ. 
Em agosto de 2009, a Terceira Turma 
manteve decisão da instância inferior 
que reconheceu uma pessoa já falecida 
como pai de uma mulher. Naquele caso, o 
exame de DNA feito post mortem não foi 
conclusivo com relação à ligação genética. 
Os ministros consideraram que o juiz pode 
decidir o caso com base em outras provas 
dos autos, em especial depoimento das 
partes envolvidas, de testemunhas e 
informantes. 

Nos casos de investigação de 
paternidade, o STJ já enfrentou outro 
aspecto do pedido de realização do exame 
de DNA. Ao julgar o Resp 819.588, em abril 
de 2009, os ministros da Terceira Turma 
definiram que o pedido de produção de 
prova essencial deve servir a quem busca 
a sua verdade biológica, jamais àquele 
que pretende um alongamento no curso 
do processo. 

Presunção

O método evoluiu e a jurisprudência 
se adequou. A recorrência das ações 
que protestam em razão da negativa 
dos supostos pais em se submeterem ao 
exame de DNA resultou na publicação de 
uma súmula. Em 2004, a Segunda Seção 
do STJ editou a Súmula n. 301, segundo 
a qual a recusa em fornecer o material à 
perícia induz presunção de paternidade. 

Em julho do ano passado, foi sancionada 

a Lei n. 12.004/2009, que alterou a norma 
que regula a investigação de paternidade 
dos filhos havidos fora do casamento, 
inserindo o disposto na súmula na 
legislação. 

Recentemente, em março deste ano, a 
Quarta Turma, julgando um recurso do 
Rio de Janeiro, reforçou, no entanto, que 
a mera recusa não basta para a declaração 
de paternidade (Resp 1.068.836). Os 
precedentes são no sentido de que deve 
ser comprovada, minimamente, por meio 
de provas indiciárias, a existência de 
relacionamento íntimo entre a mãe e o 
suposto pai. 

Naquele caso julgado, o filho foi 
registrado civilmente, constando o 
nome de seu genitor. Por 36 anos, ele 
acreditou ser aquele o seu pai. Mas 
quando este faleceu, a mãe revelou que 
o pai biológico era outro. Daí a ação. 
O relator, desembargador convocado 
Honildo de Mello Castro, observou que, 
não fosse este o entendimento, “qualquer 
homem estaria sujeito a ações temerárias, 
quiçá fraudulentas, pelas quais incautos 
encontrariam caminho fácil para a riqueza, 
principalmente se o investigado é detentor 
de uma boa situação material”. 

Também em 2010, o Tribunal analisou 
um caso em que a suposta filha de 
um médico falecido pedia para ter 
reconhecido o direito à presunção 
absoluta da paternidade em razão da 
recusa dos parentes em se submeterem ao 
exame de DNA (Resp 714.969). A Quarta 
Turma decidiu que a presunção prevista na 
Súmula n. 301/STJ não pode ser estendida 
aos descendentes, por se tratar de direito 
personalíssimo e indisponível. 

Ação negativa

Paralelamente ao resultado benéfico da 
busca pela investigação da origem genética 
de cada pessoa, surgiu um movimento em 
que “pais desistentes” ou “relutantes” 
passaram a valer-se do exame de DNA, por 
meio de ações negatórias de paternidade, 
com claro intuito de desconstituir relações 
familiares construídas sobre os pilares da 
convivência, do cuidado e do afeto. 

A constatação é da ministra Nancy 
Andrighi. Ela lembra que, de uma hora para 
a outra, muitos filhos perderam o esteio, 
a segurança e o conforto de ter um pai. 
“Por isso, a par da enorme contribuição 
propiciada pelo advento do exame de DNA 
ao Direito de Família, penso que o tema 
da filiação deve ser analisado no Judiciário 
sob as balizas das peculiaridades de cada 
processo, sem aplicação generalizada 
de raciocínios herméticos ou estanques, 
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tampouco com decisões lastreadas 
unicamente no resultado da perícia 
genética”, observa a ministra. 

Para a ministra, o magistrado deve 
considerar o conjunto das provas 
apresentado pelas partes no processo, 
valendo-se, sempre que possível, do 
auxílio de equipe interprofissional ou 
multidisciplinar. Tudo na intenção de 
não se decidir de forma desconectada da 
realidade social em que figuram os novos 
arranjos familiares. “Sempre se deve 
buscar a solução que atenda ao melhor 
interesse da criança”, resume Nancy 
Andrighi. 

Foi o que ocorreu no julgamento de um 
recurso pela Terceira Turma, em 2009. 
O pai desistente queria desconstituir 
o reconhecimento espontâneo da 
paternidade em relação à criança cujo 
exame de DNA excluía o vínculo biológico 
(Resp 932.692). O pedido foi negado, 
porque não estava configurado o vício de 
consentimento no ato de reconhecimento, 
isto é, o pai sabia que a criança não era sua 
filha biológica e mesmo assim a registrou. 

Coisa julgada

Técnica relativamente recente, o 
exame de DNA não chegou a tempo para 
milhares de filhos que não conseguiram 
provar a suposta paternidade por outros 
meios – testemunhal, documental, etc. E, 
havendo coisa julgada, o STJ já decidiu que 
não é possível reivindicar, novamente, 
a investigação, desta vez, pela técnica 
genética. 

A questão foi analisada pela Segunda 
Seção, no julgamento de um recurso (Resp 
706.987). Dois irmãos gêmeos tentavam 
comprovar a paternidade desconhecida. 
Na primeira ação, em 1969, quando ainda 
não existia o exame de DNA, a ação foi 
julgada improcedente. Com o surgimento 
da perícia genética, eles novamente 
procuraram a Justiça. 

Ao analisar o caso, o STJ se confrontou 
com dois preceitos constitucionais: o da 
dignidade da pessoa humana, no qual 
se insere o direito de conhecer a sua 
origem, e o princípio da coisa julgada, 
da segurança e da estabilidade da ordem 
jurídica. A Segunda Seção, em apertada 
votação de cinco a quatro, entendeu que 
a segurança jurídica da coisa julgada não 
pode ser afastada para se rediscutir uma 
investigação de paternidade em razão do 
advento do exame de DNA. 

E quando a prova genética é produzida 
após a sentença? O STJ entende que se 
trata de documento novo, apto a ser 

apresentado para uma ação rescisória 
(Res 653.942). Por isso, a Quarta Turma 
determinou que o processo de um 
ferroviário fosse julgado novamente na 
instância de origem. Para os ministros, 
a sentença transitada em julgado pode 
ser rescindida quando o autor obtiver 
documento novo, cuja existência ignorava, 
ou do qual não pôde fazer uso (artigo 485, 
inciso VII, do Código de Processo Civil). 

Em primeiro grau, ele se negou a 
realizar o exame de DNA. A ação de 
investigação de paternidade foi julgada 
procedente. O ferroviário, então, apelou 
ao Tribunal de Justiça local e apresentou 
exame de DNA, atestando não ser o pai 
biológico da criança. No entanto, o juízo 
de segunda instância negou o pedido de 
ação rescisória, sob o fundamento de que 
o exame não é considerado documento 
novo por ter deixado de ser produzido na 
ação principal. 

Técnicas

Não é de hoje que a ciência busca 
uma maneira segura de identificar cada 
indivíduo. No século 19, a antropometria 
pregava que as medidas de certas partes 
do corpo, aplicadas a uma determinada 
fórmula matemática, gerariam um 
número único, exclusivo para cada ser 
humano. Não demorou para a técnica cair 
em descrédito. 

Naquele mesmo século, a grande 
revolução na identificação pessoal 
começou. A impressão digital foi 
decifrada. Em 1880, o médico britânico 
Henry Faulds apresentou oficialmente 
um método de identificar as pessoas por 
meio das marcas existentes nas pontas 
dos dedos. A datiloscopia é amplamente 
usada para a identificação civil e se presta 
para localizar suspeitos quando as marcas 
das digitais são deixadas, pela gordura 
natural da pele, em locais de crime. É o 
único exame que distingue, por exemplo, 
gêmeos univitelinos. 

Já o exame de DNA analisa o material 
genético contido nos núcleos de células. 
O exame pode ser feito com amostras 
de sangue, cabelo, sêmen, saliva, etc. 
Tal qual a impressão digital, uma vez 
recolhido no local do crime ou no 
próprio suspeito, o DNA pode garantir a 
identificação do criminoso. Entretanto, 
sua grande contribuição foi para o Direito 
de Família, já que, comparado com outra 
amostra, o exame é capaz de estabelecer 
a ascendência do indivíduo. 

A descoberta do DNA já tem 57 anos, mas 
a criação do exame se deu há apenas duas 
décadas e meia. Foi numa universidade 

inglesa que o professor de genética Alec 
Jeffreys desenvolveu técnicas usadas 
atualmente em todo o mundo para ajudar 
o trabalho policial e também para resolver 
casos de paternidade ou relacionados com 
imigração. 

Em 1987, com a ajuda do professor, 
a polícia de Narborough, na Inglaterra, 
encontrou o estuprador e assassino de 
duas mulheres a partir da comparação do 
DNA obtido da amostra do sêmen com 
cinco mil amostras recolhidas entre os 
homens da cidade. 

Vestígios

Assim como ocorre com as digitais, 
os governos já elaboram bancos de 
dados com o material genético. Nos 
EUA, o governo está recolhendo DNA 
da população carcerária, o que facilita 
o confronto com o material recolhido 
em casos de crimes. No Brasil, a Polícia 
Federal criou um banco nacional de DNA 
para uso em investigações criminais. O 
sistema deve integrar e compartilhar 
perfis genéticos com as polícias estaduais. 
Até o final do ano passado, 15 unidades da 
federação já haviam aderido ao projeto. 

A polêmica sobre a obrigatoriedade de 
o condenado ceder ou não seu DNA deve 
chegar em breve ao STJ. Criminalistas 
afirmam que a medida fere direitos na 
medida em que os criminosos acabariam 
produzindo provas contra si próprios. 

No entanto, o STJ já enfrentou a questão 
do uso do exame de DNA como principal 
prova de um homicídio em que o corpo 
não foi localizado. O Tribunal entende 
que o juiz é livre para decidir conforme 
as provas produzidas no processo (HC 
31.850). O resultado levou a Júri Popular 
um policial civil do Distrito Federal. 
Casado, ele teria matado e ocultado o 
corpo de uma jovem estudante com quem 
mantinha relacionamento e que estaria 
grávida. 

O policial foi implicado pela morte em 
razão de manchas de sangue no porta-
malas do seu veículo. O exame de DNA 
comparativo com a amostra genética 
dos pais da desaparecida mostrou, com 
uma probabilidade de 72,82%, de que se 
tratava de sangue de um provável filho dos 
pais da estudante. 

Noutro julgamento semelhante, a Quinta 
Turma entendeu que a ausência do corpo 
de delito não impede a constatação da 
materialidade do crime. O caso era de um 
provável homicídio em Santa Catarina. 
O cadáver não foi encontrado, mas a 
investigação levou a polícia ao suposto 
mandante: o irmão da vítima. 
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Naquele caso (HC 29.828), a Turma 
definiu que outras provas apuradas na 
investigação policial, entre elas o exame 
de DNA, comprovando ser o sangue da 
vítima aquele encontrado no veículo e 
na jaqueta de um dos acusados, eram 
suficientes para a denúncia. 

Quanto ao mesmo crime, o STJ ainda 
manteve a validade da prova genética 
realizada pelo Instituto de Criminalística 
da Polícia Civil do Distrito Federal (RHC 
15479). A defesa protestava contra o 
procedimento, já que o caso era de Santa 
Catarina.

Projeto Inclusão garante 
cidadania a deficientes 

Garantir a cidadania as pessoas com 
deficiência, posibilitando o seu acesso  
físico, digital e social dentro do Superior 
Tribunal de Justiça é a meta do projeto 
inclusão.

A coordenadora do projeto, Elaine 
Nóbrega informou que o Tribunal da 
Cidadania, como é chamado o STJ, tem 
50 servidores com alguma deficiência 
e quase 300 terceirizados e estagiários, 
que já contam com uma estrutura física 
adaptada às suas necessidades. 

O Tribunal já adaptou as rampas com 
acesso ao meio fio, e também a rampa 
que dá acesso ao prédio dos bancos. O 
auditório tem uma adaptação provisória 
de rampa na escada, na sala de conferência 
e em alguns banheiros.Também existem 
vagas de estacionamento reservadas as 
pessoas com mobilidade reduzida.

Concedida guarda 
compartilhada a avó e tio 

A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça concedeu a avó e ao tio 
paternos a guarda compartilhada de uma 
adolescente de 12 anos, que vive com 
eles desde os quatro meses de vida, em 
São Paulo. 

De acordo com o processo, o pai está 
preso e a mãe viaja muito a serviço. O 
relator, ministro Aldir Passarinho Junior, 
entendeu ser viável o pedido, uma vez que 
o tio e o avó querem apenas consolidar 
legalmente o que já existe de fato. Além 
disso, concluiu o relator, a própria menina 
expressou o seu desejo de permanecer 
com os parentes e os pais concordam com 
o pedido. 

Avó e tio têm direito à guarda 
compartilhada 

Decisão pioneira da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) permite 
que a avó e o tio paternos de uma menor 
tenham a guarda compartilhada da 
adolescente, que convive com eles há 
doze anos, desde os quatro meses de vida. 

Segundo informações da avó e do tio, 
o pai da menor está preso e a mãe dela 
trabalha em várias cidades, não sendo 
possível saber quando vai (ou se vai) 
visitar a filha. Os parentes recorreram à 
Justiça, pedindo a guarda compartilhada 
para regularizar uma situação de fato, 
para o bem-estar e o benefício da menor 
e para poder incluí-la como dependente. 

A primeira instância julgou extinta a 
ação de guarda conjunta, dando chance 
à avó ou ao tio de optar pela guarda 
exclusiva. Mas eles recorreram ao 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 
Para os desembargadores, o pedido de 
guarda compartilhada é possível, porém 
inadequado porque a família substituta 
deve ser formada a partir do referencial 
“casal” – marido e mulher ou o que se 
assemelhe. 

No STJ, essa posição foi modificada. O 
relator, ministro Aldir Passarinho Junior, 
entendeu ser viável o pedido da avó e 
do tio, já que na verdade eles pretendem 
tão somente consolidar legalmente um 
fato que já existe. O ministro também 
destacou outros dois pontos de grande 
peso nessa situação: “A própria criança 
expressou o seu desejo de permanecer 
com os recorrentes, bem como os seus 
genitores concordam com a guarda 
pretendida, havendo reconhecimento de 
que a menor recebe bons cuidados”. 

Em seu voto, o relator não 
vislumbrou motivos para prevalecer o 
entendimento do TJSP, de ser possível um 
desentendimento futuro entre a avó e o tio 
solteiro, uma vez que até mesmo marido 
e mulher são suscetíveis a desavenças. 
Por unanimidade, os ministros da Quarta 
Turma concordaram com o relator, 
concedendo a guarda compartilhada da 
menor à avó e ao tio paternos.

 

Autor tem que fundamentar 
desistência de ação contra a 

Administração Pública 

É perfeitamente legal a recusa da 
Administração Pública ao pedido 

de desistência do autor da ação, se 
não houver a renúncia expressa do 
autor ao direito em que se funda o 
pedido. A observação foi feita pela 
Primeira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), ao dar provimento a 
recurso especial da União para afastar 
a extinção de processo que discute 
indenização por desapropriação 
indireta no Paraná. 

A ação de indenização foi proposta por 
Daniel Ferreira de Lima e outro, em virtude 
de desapropriação indireta promovida 
pela União. Posteriormente, foi formulado 
pedido de desistência da ação, tendo sido 
homologado por sentença, que também 
os condenou ao pagamento de honorários 
fixados em R$ 300. 

A União apelou, mas o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4), por 
unanimidade, não conheceu da apelação. 
“A recusa do réu ao pedido de desistência 
da ação deve ser fundamentada e 
justificada, não bastando apenas a simples 
alegação de discordância, sem a indicação 
de motivo relevante”, considerou o TRF4. 

No recurso especial dirigido ao STJ, a 
União alegou que a decisão ofendeu 
o artigo 3º da Lei n. 9469/1997 e o 
artigo 267, parágrafo 4º, do Código de 
Processo Civil (CPC). Segundo a União, 
houve inadequação na sentença e no 
entendimento adotado pelo TRF4. 

A Primeira Turma do STJ deu provimento 
ao recurso especial da União, entendendo 
que a desistência é instituto nitidamente 
processual, não atingindo o direito material 
objeto da ação. “A parte que desiste da 
ação engendra faculdade processual, 
deixando incólume o direito material, 
tanto que descompromete o Judiciário de 
se manifestar sobre a pretensão de direito 
material”, considerou o ministro Luiz Fux, 
relator do caso, ao votar. 

O relator observou que, apesar de ser 
questão meramente processual, após o 
oferecimento da resposta é defeso ao 
autor desistir da ação sem o consentimento 
do réu, nos termos do art. 267, § 4º, 
do CPC. “A regra impositiva decorre da 
bilateralidade formada no processo, 
assistindo igualmente ao réu o direito 
de solucionar o conflito”, acrescentou. 
Ressaltou, no entanto, que, apesar de o 
réu ter direito de se manifestar acerca da 
desistência da ação pelo autor, a oposição 
deverá ser fundamentada, sob pena de 
configurar abuso do seu direito. 
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Ao dar provimento ao recurso, o 
ministro ressaltou que, no caso, a União 
condicionou a sua concordância ao pedido 
de desistência formulado pelo autor à 
renúncia expressa deste sobre o direito 
em que se funda a ação, de maneira a 
fundamentar devidamente a sua recusa, 
“razão pela qual não há que se falar em 
abuso de direito por parte da Fazenda, 
nos termos da jurisprudência consolidada 
desta Corte”. 

Cesar Asfor Rocha obriga 
governo do RS a pagar 

internações de pacientes do SUS 

O presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, ministro Cesar Asfor Rocha, 
manteve decisão judicial que obriga o 
governo do Rio Grande do Sul e à União 
a pagar as  internações de pacientes do 
Sistema Único de Saúde (SUS) no hospital 
psiquiátrico da  Santa Casa do Rio Grande.

A justiça  gaúcha considerou que o 
hospital poderá fechar caso os recursos 
não sejam repassados pelo estado,o 
que colocaria também ao desamparo e 
a falta de assistência todos os internos 
e seus familiares e também os pacientes 
dependentes químicos. 

Ao negar a liminar da União, o ministro 
Asfor Rocha observou que deve prevalecer 
no caso, o adequado atendimento da 
necessidade social, não deixando ruir, 
à míngua de recursos, as internações 
psiquiátricas e de pessoas dependentes 
de drogas. 

STJ mantém condenação a 
município fluminense após falso 

resultado de Aids em grávida 

Uma mulher que foi diagnosticada 
erroneamente como soropositivo quando 
estava grávida vai receber do município de 
Campos dos Goytacazes (RJ) indenização 
por dano moral no valor de R$ 10 mil. Em 
2003, ela e o filho recém-nascido foram 
submetidos a tratamento para Aids, com 
uso de medicamentos fortes, antes que o 
engano fosse descoberto. 

O município recorreu ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) para que o valor 
fosse revisto. No entanto, o ministro 
Herman Benjamin, relator do caso, 
observou que o valor fixado pela Justiça 

local não é exorbitante, o que impede a 
análise do recurso especial pela Corte 
Superior. “Os valores foram fixados com 
respeito aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade”, afirmou o 
ministro. 

O exame foi realizado em um hospital 
da rede municipal de saúde de Campos. A 
mulher foi submetida a um exame de DNA 
e foi acusada a contaminação por vírus 
HIV. Como estava grávida, a contaminação 
também se estenderia à criança. Por 
três meses, mãe e filho receberam o 
tratamento com o uso do medicamento 
AZT, que causa fortes efeitos colaterais. 
Então, um novo exame foi feito e, dessa 
vez, foi constatado que o antigo resultado 
era falso. A mulher entrou com pedido de 
indenização por dano moral. 

A defesa do município sustentou que 
o ato praticado pela rede municipal de 
saúde não causou o dano moral, pois 
em nenhum momento houve produção 
de informação errada, já que o próprio 
metabolismo da mulher grávida seria o 
responsável pela alteração do exame. 

Em primeiro grau, o pedido de 
indenização foi negado. A mulher 
recorreu e o Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJRJ) garantiu o direito à 
indenização. O Tribunal fluminense 
entendeu que, embora os laboratórios 
mencionem a necessidade de novo 
exame para a confirmação do eventual 
resultado positivo, o prestador de serviço 
tem obrigação de fornecer a informação 
correta. Afirmou, ainda, que o resultado 
positivo do exame assemelhou-se a uma 
“sentença de morte” para a mulher e para 
a criança, por ainda inexistir cura para a 
doença.

Anteprojeto do novo Código de 
Processo Civil chega a fase final 

O ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, Luiz Fux, presidente da comissão 
de juristas que elabora o novo Código 
de Processo Civil, disse que os Juizados 
Especiais não entram nas alterações 
propostas, pois são regidos por legislação 
especifica. A afirmação foi dada durante 
a reunião da comissão que finaliza 
o trabalho de revisão e avaliação do 
material, até o dia 8, data da entrega ao 
presidente do Senado, José Sarney. 

Foram 260 audiências públicas e 13 
reuniões plenárias que começaram em 
outubro do ano passado. Tudo para que 
o novo Código possa garantir uma justiça 

dentro de um prazo de tempo razoável 
afirma o ministro Luiz Fux. 

“A idéia não é um código técnico e sim 
que atenda ao objetivo que todo cidadão 
deseja que seja um processo justo em 
um prazo razoável. Então o Código vai 
oferecer instrumentos capazes de tornar o 
processo menos moroso”. 

O ministro Fux citou, alguns, dos 
instrumentos oferecidos pelo novo Código 
para alcançar esse objetivo. 

“A limitação do uso de recursos, 
desformalização do processo, força 
expressiva da jurisprudência e acabaram 
os embargos infringentes”. 

Foram incluídas, também, medidas já 
adotadas nos Tribunais como a Lei dos 
Recursos Repetitivos, que receberá o 
nome de Incidente de Resolução de Ações 
Repetitivas, voltada para as demandas 
de massa. Mas, outras questões foram 
excluídas como os Juizados Especiais 
esclarece Luis Fux. 

“Os juizados Especiais não entram, pois 
são regidos por legislação especifica. As 
alterações necessárias ficarão a cargo da 
comissão que cuida dos juizados”. 

O ministro disse, ainda, que anteprojeto 
incluiu os procedimentos eletrônicos 
e sinalizou a criação de mediadores 
nos tribunais. De acordo com estudos 
da comissão, as alterações podem 
representar uma economia de 70 por 
cento nas ações de massa. 

STJ determina retenção de 
créditos para garantir execução de 

ação de sobrepartilha 

O crédito penhorado no âmbito da ação 
em que se discute sobrepartilha de bens 
de um dos acionistas da empresa pertence 
exclusivamente à sociedade anônima. Por 
essa razão, não pode servir de garantia ao 
pagamento de dívida do sócio acionista, 
uma vez que as responsabilidades e os 
patrimônios são distintos. 

Com esse entendimento, a Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reformou acórdão do Tribunal de Justiça 
de Goiás que determinou a retenção 
de créditos da Goiás Refrigerantes S.A. 
para garantir a execução de ação de 
sobrepartilha envolvendo ex-cônjuges. 

No caso em questão, a ex-esposa de um 
acionista da Goiás Refrigerantes conseguiu, 
cautelarmente, reter 50% do valor que 
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o ex-marido teria direito a receber em 
ação de execução movida pela empresa 
contra a Coca-Cola, proporcionais às 
suas cotas do capital social da empresa, 
que é de 2.63%. A empresa recorreu ao 
STJ, sustentando que os bens exclusivos 
da pessoa jurídica não respondem por 
dívidas de sócio minoritário, já que só 
as ações pertenceriam ao sócio e não os 
créditos da empresa. 

Segundo o relator do mandado 
de segurança, ministro Luis Felipe 
Salomão, o crédito penhorado pertence 
exclusivamente à empresa e, portanto, 
não deve servir de garantia do pagamento 
de dívida de sócio acionista, uma vez que 
as responsabilidades e os patrimônios são 
distintos. Para ele, os bens objeto da ação 
de sobrepartilha são as próprias ações, 
essas sim pertencentes ao patrimônio do 
ex-marido e passíveis de constrição.

STJ reconhece direito 
à complementação de 

aposentadoria prevista em leis 
estaduais 

A Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) reconheceu o direito de 
Elizabeth Diniz Souto, ex-funcionária do 
Instituto de Previdência do Estado de São 
Paulo, ao pagamento da complementação 
de aposentadoria prevista em leis 
estaduais. Na decisão, os ministros 
definiram que sobre as parcelas vencidas, 
corrigidas monetariamente, devem incidir 
juros de mora à base de 0,5% ao mês. 

A aposentada foi admitida a serviço do 
Instituto de Previdência do Estado de 
São Paulo em 7/3/1974, sob o regime de 
credenciamento, nos termos do Decreto n. 
49.532/68, e nessa condição permaneceu 
até 30/6/1976. A partir de 4/11/1976, 
foi alterada a sua situação funcional: 
tornou-se empregada do Instituto, regida 
pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), mediante assinatura de contrato 
de trabalho, havendo tal contratação 
retroagido a 1º/7/1976. 

Com a sua aposentadoria em 2005, 
ela requereu ao Instituto o pagamento 
da complementação de aposentadoria 
prevista nas leis estaduais n. 1.386/51 e 
4.819/58. O pedido foi indeferido pela 
superintendência do Instituto. 

Inconformada, a aposentada impetrou 
mandado de segurança, mas o recurso foi 
negado pela juíza da 12ª Vara da Fazenda 
Pública da capital. O Tribunal de Justiça do 
estado, ao julgar a apelação de Elizabeth, 
manteve a sentença, considerando que 
o ato do Instituto nada tem de ilegal, 

ou de ilegítimo, inexistindo o direito à 
complementação de aposentadoria. 

Em seu voto, o relator, ministro Nilson 
Naves, destacou que a Terceira Seção já 
firmou o entendimento de que o artigo 
1º, parágrafo único, da Lei Estadual n. 200 
assegurou aos funcionários admitidos 
até 13 de maio de 1974, data de vigência 
daquela norma, bem como aos seus 
dependentes, o direito à complementação 
de aposentadorias e pensões. 

No caso, o ministro ressaltou que 
a alegação da aposentada sempre 
foi a de que a própria Administração 
teria reconhecido que o seu vínculo 
empregatício se iniciou com o primeiro 
credenciamento, em março de 1974, tanto 
assim que providenciou o recolhimento 
das contribuições ao INSS, ao FGTS, tendo 
inclusive expedido certidão de tempo de 
serviço, computado tal período para fins 
de aposentadoria. 

“Ora, se a própria Administração admitiu 
que, em vários casos de credenciamento, 
inclusive no da recorrente, tal instituto 
fora utilizado como forma de disfarçar a 
relação de trabalho na prática existente, 
tendo, inclusive, adotado providências 
para corrigir tal situação, não me parece 
razoável recusar, agora, por ocasião 
da aposentadoria, o aproveitamento 
daquele tempo para o fim de concessão 
da complementação de proventos”, 
afirmou o relator.

STJ determina fornecimento de 
remédio a portador de hepatite C 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça concedeu o recurso do Ministério 
Público do Paraná, para que o estado 
forneça o remédio Interferon Peguilado 
a um portador de hepatite “c”. O relator, 
ministro, Luiz Fux, ressaltou que cabe 
ao governo oferecer o tratamento mais 
eficaz, para que o doente sofra menos e 
se recupere o mais rápido possível. 

O MP paranaense alegou que a 
burocracia não pode prevalecer sobre a 
vida de uma pessoa. Os argumentos da 
defesa foram aceitos pelo relator, ministro 
Luiz Fux, que destacou o fato da doença 
ter sido identificada em laudos e exames 
específicos independente, se o médico 
era credenciado ou não ao SUS. De 
acordo com estudos clínicos os pacientes 
que utilizam esse medicamento tem mais 
qualidade de vida do que o tratamento 
com o interferon convencional. 

FGTS e PIS podem ser 
penhorados para pagar pensão 

alimentícia 

A ministra da Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, Eliana 
Calmon, esclareceu que o dinheiro do 
FGTS-Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - e do PIS- Programa de Integração 
Social- a que o trabalhador tem direito  
pode ser penhorado pela justiça para  a 
quitação de dívida de pensão alimentícia, 
evitando assim a prisão do devedor, e a 
sobrevivência de seus dependentes.

O entendimento foi dado pela ministra 
no julgamento de um recurso da Caixa 
Econômica Federal contra o levantamento 
dos saldos das contas vinculadas do FGTS, 
que protege o trabalhador da demissão 
sem justa causa e na aposentadoria, 
e também do PIS, que serve de abono 
para os trabalhadores que ganham até 
dois salários mínimos. Eliana Calmon 
informou que o STJ autoriza também o  
uso desses créditos, na hipótese de risco 
de desabamento da casa do trabalhador, 
e nos casos de idosos  em situação de 
miséria ou para o tratamento de pessoas 
com doenças graves.

 INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 

Prazo para servidor pedir 
reposição salarial é de cinco anos 

Para ter direito ao reajuste residual de 
3,17%, referente à Unidade Real de Valor 
(URV), o servidor público tem prazo de 
cinco anos ou de dois anos e meio para 
recorrer à Justiça? A Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
modificou o entendimento que prevalecia 
no Tribunal e adotou o posicionamento 
da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais 
Federais (TNU), que passou a vigorar 
depois da edição da Medida Provisória 
(MP) n. 2.225-45/2001. Assim, por 
unanimidade, a Terceira Seção negou 
o pedido feito pela Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa), entendendo que o 
servidor tem cinco anos para propor uma 
ação com o intuito de obter a reposição 
salarial. 

Esse reajuste de 3,17% refere-se à 
criação, por medida provisória, da 
URV, instituída em 1994, como método 
preparatório para implantação do 
programa de estabilização econômica 
do Plano Real. Essa MP foi reeditada e 
alterou várias leis, causando impacto no 
salário dos servidores. 

A divergência do caso refere-se aos 
efeitos do prazo prescricional (ou seja, à 
perda do direito do servidor de propor 
ação judicial pelo decurso do prazo legal), 
se este começa a contar pela metade, 
conforme estabelece o artigo 9º do 
Decreto n. 20.910/32, ou se continua a ser 
quinquenal, como estabelece a Súmula n. 
85 do STJ. 
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No caso analisado pelo STJ, a Funasa 
sustentou que o entendimento da 
TNU, em relação à contagem do prazo 
prescricional após a edição da MP n. 
2.225-45/2001, divergia da orientação 
do STJ. Para a Quinta Turma do STJ, esse 
prazo era de apenas dois anos e meio. 

Ao modificar esse posicionamento, o 
relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, 
destacou que, assim como ocorreu no 
caso dos 28,86%, os diversos órgãos da 
Administração Pública Federal deixaram 
de incorporar aos vencimentos dos 
servidores o percentual devido a título de 
3,17%, descumprindo a medida provisória 
de 2001. Como a ação foi ajuizada em 
abril de 2004, ou seja, antes da edição da 
MP completar cinco anos, não havendo 
prescrição sobre quaisquer diferenças, 
os efeitos financeiros devem retroagir a 
janeiro de 1995. Os outros ministros da 
Terceira Seção acompanharam o voto do 
relator.

Negado pedido de 
reconhecimento de união estável 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça negou o pedido de reconhecimento 
de união estável pós-morte a uma mulher 
que teve um relacionamento amoroso 
durante 30 anos com um homem 
casado, com quem teve quatro filhos. 
Os ministros entenderam que não há 
como legalizar essa união, uma vez, que o 
marido, mesmo separado judicialmente, 
continuou vivendo com a esposa. 

De acordo com o processo, o homem 
casou em 1946 e teve três filhos. A partir 
de 1970 passou a ter um relacionamento 
com a secretária. Treze anos depois, se 
separou judicialmente, mas, continuou 
vivendo com a esposa até sua morte, em 
2000. 

Os netos alegaram que nunca houve a 
separação de fato entre os avós e que a 
outra só teria diminuído o patrimônio do 
avô. A ministra Nancy Andrighi observou 
em seu voto que não houve comprovação 
de que o falecido queria constituir família 
com a outra mulher, pois ele não se 
divorciou e nem passou a morar com ela.

 

Relação afetiva paralela a 
casamento não constitui união 

estável 

Ainda que tenha perdurado por longo 
período (30 anos) e tenha resultado em 
filhos comuns, a relação afetiva paralela 
a casamento que jamais foi dissolvido 
(mantido por mais de 50 anos) não 
constitui união estável, mesmo que 
homologada a separação judicial do casal, 
considerado o fato de que o marido jamais 
deixou a mulher. Esse foi o entendimento 
majoritário da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que acompanhou 

o voto-vista da ministra Nancy Andrighi. 
Ficou vencido o relator original da 
matéria, ministro Massami Uyeda. 

No caso, L. ajuizou ação de 
reconhecimento de união estável pos 
mortem contra os herdeiros do falecido O. 
Ele havia deixado três netos do casamento 
com M. e quatro filhos da união afetiva 
com L. O falecido casou com M. em 1946 e 
manteve o matrimônio até 1983, quando 
se separou judicialmente, muito embora 
jamais tenha deixado o lar conjugal, 
até a sua morte, em 2000. Paralelo ao 
casamento, O. manteve relacionamento 
afetivo com L., que anteriormente foi sua 
secretária, com quem teve quatro filhos, 
ao longo da década de 70. 

Os netos alegaram que o seu avô 
não teria se separado de fato da avó e 
que esta foi quem o ajudou a construir 
seu patrimônio. Afirmaram também 
que o patrimônio do falecido teria 
diminuído após o novo relacionamento, 
que classificaram como “concubinato 
impuro”. Em primeira instância, a união 
estável foi reconhecida. Houve recurso ao 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), que, 
por sua vez, entendeu que não houve 
comprovação dos requisitos necessários 
à configuração da união estável, em 
especial a posse do estado de casados, 
tendo em vista a continuidade da vida 
conjugal mantida entre O. e M. 

A companheira recorreu ao STJ, com a 
alegação de que teria havido ofensa ao 
artigo 1º da Lei n. 9.278/96, que estabelece 
os requisitos da união estável. Também 
afirmou haver dissídio jurisprudencial 
com diferentes julgados no STJ. No seu 
voto, o ministro relator Massami Uyeda 
considerou haver união estável e que 
o fato de não haver coabitação não 
impediria o seu reconhecimento. 

Entretanto, no seu voto-vista, a ministra 
Nancy Andrighi afirmou que, embora seja 
um dado relevante para se determinar 
a intenção de construir uma família, a 
coabitação não é requisito essencial para 
a caracterização de união estável, mas 
no caso, conforme descrição fática feita 
pelo tribunal estadual – que não pode 
ser reexaminada pelo STJ –, não houve 
comprovação da intenção do falecido 
de constituir com L. uma família, com 
aparência de casamento, pois ele não se 
divorciou nem passou a coabitar com ela; 
ao contrário, manteve a relação marital 
com M., jamais deixando o lar conjugal. 

A ministra apontou que, pelo artigo 
1.571, parágrafo 1º, do Código Civil, o 
casamento só é desfeito pelo divórcio 
ou pela morte de um dos cônjuges. “Na 
hipótese de separação judicial, basta 
que os cônjuges formulem pedido para 
retornar ao status de casados”, comentou. 
Também destacou que especulações a 
respeito do fato de que o falecido e a ex-
mulher não dormiam no mesmo quarto e 
já não mais manteriam relações sexuais 
violariam direitos fundamentais, porque 
“os arranjos familiares, concernentes à 

intimidade e à vida privada do casal, não 
devem ser esquadrinhados pelo Direito, 
em hipóteses não contempladas pelas 
exceções legais (...) no intuito de impedir 
que se torne de conhecimento geral a 
esfera mais interna, de âmbito intangível 
da liberdade humana, nesta delicada 
área da manifestação existencial do ser 
humano”, afirmou a ministra. 

O desembargador convocado Paulo 
Furtado acrescentou ainda que o que 
ocorria no caso era uma “poligamia” e 
que o desejo do falecido era realmente 
conviver com as duas. A Terceira Turma 
seguiu o entendimento da ministra. 

Contratação de terceiros na 
validade do concurso não gera 

direito à nomeação se não houver 
cargos disponíveis 

Se a Administração preencheu as vagas 
existentes de cargos de provimento efetivo 
de acordo com a ordem classificatória do 
concurso público e, além disso, contratou 
terceiros de forma temporária, presume-
se que há excepcional interesse público 
a demandar essa conduta, razão por que 
não se pode entender tenha atuado de 
forma ilegal ou mediante abuso de poder. 
O entendimento é da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar 
o mandado de segurança impetrado por 
Arildo da Cunha. 

Cunha foi aprovado em quinto lugar no 
concurso público para o cargo de fiscal 
federal agropecuário, especialidade 
médico veterinário, para o qual estavam 
previstas três vagas no estado de Minas 
Gerais. Os três primeiros colocados foram 
nomeados em 24/5/2007. No prazo de 
validade do concurso, prorrogado até 
20/5/2008, houve a nomeação da quarta 
colocada, em vaga criada posteriormente. 

Segundo a sua defesa, um dia antes do 
encerramento da prorrogação, ele teve 
ciência de que a candidata que alcançou 
a sexta posição também foi nomeada, 
por força de decisão judicial em ação 
ajuizada na Justiça Federal, em Minas 
Gerais. Na mesma época, também teve 
conhecimento de que houve a contratação 
temporária de terceiros para o exercício 
do cargo de médico veterinário no prazo 
de validade do concurso. Assim, sustentou 
seu direito líquido e certo à nomeação e à 
contratação. 

Em seu voto, o relator, ministro Arnaldo 
Esteves Lima, destacou que não é a simples 
contratação temporária de terceiros no 
prazo de validade do concurso que gera 
direito subjetivo à nomeação do candidato 
aprovado. Segundo ele, impõe-se que 
se comprove que essas contratações 
ocorreram, apesar de existirem cargos de 
provimento efetivo a serem providos, o 
que não se verifica no caso.
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Estado do Rio terá que pagar 
R$ 10.200,00 a vítima de bala 

perdida 

Notícia publicada em 06/05/2010 15:33

O Estado do Rio terá que pagar R$ 
10.200,00 de indenização, por danos 
morais e estéticos, a uma vítima de bala 
perdida. O Estado também terá que pagar 
pensão vitalícia à autora, no valor de 
R$ 175,50 mensais. A decisão é do juiz 
substituto de desembargador Sebastião 
Bolelli, da 6ª Câmara Cível do TJRJ.

Aline Santos estava indo para o trabalho 
e, ao passar pela Praia da Rosa, na Ilha 
do Governador, foi atingida no pé direito 
por projéteis originários de um confronto 
entre policiais militares e marginais 
daquela comunidade. Em decorrência dos 
disparos, a autora sofreu fratura exposta 
do calcâneo direito e ficou impossibilitada 
de trabalhar.

De acordo com o relator do processo, 
o juiz substituto de desembargador 
Sebastião Bolelli, a autora merece 
ser indenizada já que a situação 
experimentada por ela causou-lhe 
constrangimento e abalo psíquico que 
ultrapassaram o mero aborrecimento.

“Ainda que legítima a ação policial para 
repressão à ação dos meliantes, tem-
se que foi tal ação policial a causa do 
confronto que veio a ensejar o disparo 
de arma de fogo que veio a atingir 
a autora. Com isso, caracterizada a 
responsabilidade do Estado em virtude de 
atos praticados pelos policiais militares, 
a importar na presença do nexo de 
causalidade entre a conduta e o dano, 
pois a ação da Administração Pública 
foi responsável pela lesão sofrida pela 
autora, devendo, assim, ser imputada ao 
Estado a responsabilidade pelo evento 
danoso”, ressaltou o magistrado.

Nº do processo: 0137663-
13.2005.8.19.0001

Município terá de indenizar mãe 
de paciente morto por trem após 

sair sozinho de unidade

Notícia publicada em 18/05/2010 18:00

A 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio manteve sentença que condenou o 
município de Comendador Levy Gasparian 
ao pagamento de R$ 50 mil, por danos 
morais, à dona de casa Rosilene Ferreira, 
em razão da morte de seu filho. O jovem 
Uelson Ferreira Clóvies, que sofria de 
deficiência mental, foi atropelado por 
um trem, em julho de 2005, após sair, 
sem qualquer vigilância, do Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS) mantido pela 
prefeitura.

O recurso de apelação fora interposto 
pelo município contra a sentença 
proferida pela 2ª Vara de Três Rios. Em 
sua defesa, a prefeitura alegou que o 
CAPS oferece tratamento em regime 
aberto e comunitário, não havendo 
sistema de internação. Sustentou ainda 
que, mesmo que houvesse omissão por 
parte do Centro, houve o rompimento 
do nexo causal, porque, no momento da 
saída da vítima, a enfermeira comunicou 
o fato ao padrasto do jovem. Assim, no 
caso, a atribuição da culpa recairia sobre 
este.

No entanto, de acordo com o relator 
do recurso, desembargador Antônio 
Saldanha Palheiro, “da análise dos autos, 
ficou demonstrado o dano e o nexo causal, 
suficientes à responsabilização da ré pelo 
evento danoso, consubstanciado na sua 
omissão específica de fiscalizar e impedir 
a saída de paciente plenamente incapaz 
desacompanhado de um responsável, 
ressaltando que a vítima chegou ao local 
acompanhada pelo padrasto”.

Os depoimentos das testemunhas 
apresentadas pelo município, segundo o 
relator, contradizem a alegação de que 
o padrasto, ao ser informado da fuga 
de seu enteado, teria dito que já tinha 
conhecimento, uma vez que o rapaz havia 
passado no seu trabalho, e teria sido 
autorizado a ir para a casa de seu pai.

“Evidente a ausência de zelo pela 
integridade física do filho da autora, 
portador de deficiência mental, 
permitindo-se que o mesmo saísse do 
interior da unidade sem qualquer espécie 
de fiscalização e fosse atropelado pelo 
trem, vindo a falecer (...) Ora, trata-se 
de postura eminentemente temerária, 
considerando-se que os responsáveis 
pelos enfermos mentais deixam seus 
entes queridos no CAPS para a realização 
das atividades diárias, esperando, no 
mínimo, que sejam vigiados”, destacou o 
desembargador Antônio Saldanha ao citar 
parecer do Ministério Público.

Processo 0009147.12.2007.8.19.0063

 Estado terá que pagar remédio 
para vítima de doença grave

 
Notícia publicada em 25/05/2010 18:33

A 20ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Rio determinou ao secretário estadual 
de Saúde que forneça o medicamento 
Miglustate a uma menina de 1 ano e 4 
meses vítima de uma doença gravíssima, 
neurodegenerativa, chamada “Tay –
Sachs”. O fornecimento deverá ser feito 
enquanto durar o tratamento da criança, 
sob pena de multa diária de R$ 500.

Em setembro do ano passado, o relator 
do processo, desembargador Agostinho 
Teixeira, havia deferido liminar para que 
o Estado providenciasse, no prazo de 
48 horas, a compra e o fornecimento 
do medicamento nas quantidades 
necessárias para o tratamento. Como a 
medida não foi cumprida, em outubro o 
desembargador ordenou o bloqueio de 
R$ 146.431,43 do governo para garantir a 
compra do remédio por seis meses.

A Secretaria alegou não poder ser 
condenada a entregar medicamento 
que se encontra fora da lista da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
Argumentou também que o financiamento 
do tratamento da criança, cuja família 
não seria de baixa renda, inviabilizaria o 
atendimento a outros necessitados.

Porém, segundo o desembargador 
Agostinho Teixeira, a saúde é 
direito fundamental garantido 
constitucionalmente e todos os entes da 
federação têm responsabilidade solidária 
pela sua implementação. Além do mais, 
o Estado, segundo ele, não conseguiu 
comprovar a carência de recursos.

“Não vejo como se possa invocar a 
falta de previsão orçamentária para ilidir 
obrigação imposta pela Carta Magna, 
máxime porque a autoridade coatora, 
no caso concreto, não demonstrou que 
o fornecimento pleiteado inviabilizaria 
a prestação do serviço público de saúde 
para outros necessitados. Esse argumento, 
aliás, soa como sofisma, porque é apenas 
aparente”, ressaltou o relator.

Na decisão, o desembargador destaca 
ainda o parecer da Procuradoria Geral 
de Justiça, para quem é incontestável  a 
necessidade da medicação e a doença da 
criança, “sendo de todo irrelevante a sua 
incapacidade financeira para efetuar a sua 
aquisição por custeio próprio, eis que o 
direito à saúde não é privativo dos pobres 
e sim de toda a sociedade”.

Processo 200900400999
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introduzir ou reintroduzir a ideia de 
JUSTIÇA.” Dessa forma, negou o apelo do 
Ministério Público, sendo acompanhado 
pelos Desembargadores Arminio José 
Abreu Lima da Rosa e Marco Aurélio 
Heinz.

A decisão é do dia 19/5.

Apelação Cível nº 70035852730

Publicação em 28/05/2010 17:18

Grupo do TJ estende isenção 
de ICMS e IPVAa pessoa com 
deficiência impossibilitada de 

dirigir

O 11º Grupo Cível do TJRS acolheu, por 
maioria, embargos infringentes no sentido 
de estender o benefício da isenção de 
IPVA e ICMS a portadora de necessidades 
especiais impossibilitada de dirigir veículo 
por absoluta incapacidade física e mental, 
além de ser menor de idade. A decisão 
levou em conta a aplicação do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa 
humana e reformou entendimento da 22ª 
Câmara Cível em favor do Estado.

Caso

A autora ingressou com ação contra o 
Estado narrando ser menor de idade (12 
anos) e acometida de deficiência mental, 
padecendo de epilepsia e paralisia cerebral 
infantil, estando impossibilitada de dirigir 
veículo, tendo reiterada necessidade de 
deslocamento. Alegou que, ante sua total 
incapacidade, o veículo será conduzido 
por seus pais. Postulou, liminarmente, a 
concessão de isenção do ICMS e IPVA na 
compra de veículo automotor e, por fim, a  
declaração do direito de adquirir veículo 
automotor com isenção desses impostos.

No 1º grau, a Juíza de Direito Alessandra 
Abrão Bertoluci, da 6ª Vara da Fazenda 
Pública do Foro Central, de Porto Alegre, 
julgou procedente o pleito e declarou 
a autora isenta do recolhimento dos 
tributos referidos na aquisição do veículo 
automotor.       

O Estado contestou, alegando que o autor 
não se enquadra nos casos de isenção 
fiscal. Aduziu que para ocorrer à isenção 
pleiteada é necessário que o veículo a 
ser utilizado pelo deficiente físico tenha 
sido especificamente adaptado e para 

uso exclusivo do motorista. A 22ª Câmara 
Cível do TJRS – que, por maioria, reformou 
a sentença determinando a suspensão 
da isenção do IPVA e do ICMS –, a autora 
interpôs Embargos Infringentes.

 

 
 

 
(imagem meramente ilustrativa)

Embargo

A autora, por sua vez, inconformada 
com a decisão da Câmara do TJ, interpôs 
recurso apoiando-se em voto vencido que 
negava provimento ao recurso do Estado 
sob o entendimento de que “a pessoa 
deficiente pode ser autorizada a adquirir 
um veículo automotor em seu nome, com 
o benefício fiscal, a ser utilizado para seu 
uso próprio, embora dirigido por terceiro.”

Segundo o relator do recurso no 11º 
Grupo Cível, Desembargador Genaro 
José Baroni Borges, é peculiar no caso a 
circunstância de que o veículo não será 
conduzido pela recorrente por absoluta e 
irreversível incapacidade, mas por terceira 
pessoa, de sorte que irrelevante tenha ou 
não sido adaptado. Tal fato, porém, não o 
impede de fruir do benefício.

“A isenção de que trata o art. 4º, inciso 
VI, da Lei 8.115/85 tem o propósito 
de facilitar a aquisição de veículos por 
portadores de deficiências, com vistas 
a lhes possibilitar transporte seguro e 
adequado, o que não ensejam os meios 
de transportes públicos”, diz o relator. 
“A lei contempla o portador de menor 
deficiência física que tenha possibilidade 
de conduzir veículo, desde que adaptado 
às suas necessidades, por sobradas razões 
há de se estender a pessoa portadora 
de deficiência grave, absolutamente 
impossibilitada de conduzir veículo, ou 
como no caso, até mesmo de conduzir-se.”

Em seu voto, o Desembargador Genaro 
ressaltou, ainda, que o aplicador da lei 
pode e deve utilizar todos os métodos ou 
processos de raciocínio que conduzam à 
realiza

Publicação em 28/05/2010 08:30

Mesmo sem previsão legal, 
é possível conceder pensão a 
universitário até os 24 anos 

Por unanimidade, os Desembargadores 
da 21ª Câmara Cível do TJRS entenderam 
que deve ser concedida pensão a 
estudante universitário até que ele 
complete 24 anos, mesmo sem previsão 
em lei municipal. Para os magistrados, a 
prorrogação é cabível porque a educação 
é um direito fundamental, além de dever 
do Estado e da família, garantido pela 
Constituição Federal.

O recurso foi apresentado pelo 
Ministério Público contra decisão da Juíza 
da Comarca de São Luiz Gonzaga, Gabriela 
Dantas Bobsin, que condenou o Município 
de Bossoroca a restabelecer a pensão por 
morte da mãe do autor a partir da data de 
cessão dos pagamentos, em fevereiro de 
2006. O MP alegou que a Lei Municipal nº 
928/91 determina que são beneficiários, 
na condição de dependente, apenas os 
filhos menores de 18 anos ou inválidos. 

Na avaliação do relator do recurso, 
Desembargador Genaro José Baroni 
Borges, apesar de a Lei Municipal de 
Bossoroca não prever extensão do 
benefício previdenciário ao filho não-
inválido até os 24 anos, enquanto 
estudante de ensino superior, outras 
legislações contêm essa ressalva. Citou, 
como exemplos, o regime jurídico dos 
servidores públicos da União (Lei nº 
8.112/90), a lei que trata do Imposto 
de Renda (Lei nº 9.250) e a legislação 
referente ao Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul (Lei nº 
7.672/82).

O magistrado salientou que a educação 
é direito de todos e dever tanto do Estado 
quanto da família. Lembrou ainda que é 
considerado um direito social, elevado 
ao nível dos direitos fundamentais e 
relacionado com o princípio da dignidade 
humana, também segundo a Constituição. 
Enfatizou que a pensão previdenciária tem 
o objetivo de suprir a falta do provedor 
e, portanto, se faz lógico que o sistema 
ampare o dependente até os 24 anos, 
proporcionando a oportunidade de que 
ele conclua sua formação universitária.

Afirmou que, mesmo não havendo, 
no caso do autor, previsão legal para a 
prorrogação do benefício “a teoria dos 
direitos fundamentais (...) recomenda a 
superação do positivismo jurídico para 
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Marido que não comprova 
dependência econômica não tem 

direito à pensão por morte

A 21ª Câmara Cível do TJRS negou, por 
maioria, que viúvo recebesse pensão pela 
morte de esposa segurada do Instituto 
de Previdência do Estado do Rio Grande 
do Sul (IPERGS). No entendimento dos 
magistrados, é necessário que o marido 
comprove dependência econômica para 
ter direito à inclusão como dependente.

O autor da ação alegou que a legislação 
previdenciária estadual (Lei nº 7.672/82) 
é discriminatória por estabelecer 
requisitos diferenciados em razão do sexo, 
idade, saúde física e mental. Sustentou 
que exigência de invalidez do marido 
para que receba pensão por morte é 
inconstitucional, pois esse requisito não é 
exigido em relação à viúva.

O voto majoritário foi proferido pelo 
Desembargador Arminio José Abreu 
Lima da Rosa, revisor do processo. O 
magistrado citou orientação do Supremo 
Tribunal Federal, de que a invalidez 
não é requisito para o pensionamento, 
porém a demonstração de dependência 
econômica se faz indispensável. Salientou 
que o autor, segundo declaração do 
imposto de renda, teve rendimentos 
muito superiores à esposa, além de ser 
proprietário de razoável patrimônio 
imobiliário – um apartamento e uma casa 
em Porto Alegre e terreno litorâneo.

O Desembargador Marco Aurélio Heinz 
acompanhou o voto do Desembargador 
Arminio.

Voto vencido

Para o Desembargador Genaro José 
Baroni Borges, relator (que concedia 
o pensionamento), a negativa afronta 
a garantia constitucional de igualdade 
entre homens e mulheres.  A respeito 
da dependência econômica como 
pressuposto, apontou que não deve ser 
exigida, pois, atualmente, é considerável 
o número de mulheres casadas que, 
se não proveem por inteiro, ao menos 
contribuem para o sustento da família de 
forma significativa. E como a contribuição 
visa a cobrir a previdência de modo a 

prevenir a falta do provedor, não vejo 
como não estender o benefício ao cônjuge 
varão. 

A decisão é do dia 12/5.

Apelação Cível nº 70035368653

Publicação em 18/05/2010 12:11

Negada reversão de guarda de 
menor em favor de mãe adepta 

do Santo Daime

A 8ª Câmara Cível do TJRS negou pedido 
de reversão da guarda de filho menor em 
favor de mãe residente em comunidade 
que consome o chá do Santo Daime. A 
decisão, unânime e em caráter liminar, 
confirmou o despacho da Juíza de Direito 
Katya Ziede Coelho Leal, do 2º Juizado da 
Vara de Família e Sucessões.

A mãe sustentou ter condições de 
deter a guarda do filho, garantiu ser do 
interesse do menor permanecer sob sua 
guarda e afirmou que ele fora agredido 
pelo pai. Frisou que o filho manifestou 
em juízo o desejo de não permanecer sob 
a guarda do pai. Argumentou que, em 
se tratando de um adolescente com 13 
anos, sua vontade deve ser considerada 
para efeitos de fixação da guarda. Assim, 
postulou reforma da decisão que, no ano 
passado, reverteu a guarda do menor em 
favor do pai.

Caso

Na ocasião do divórcio litigioso dos 
genitores do adolescente, em 2004, o 
menor, à época com oito anos, e seu irmão 
ficaram na companhia do pai. Naquela 
oportunidade, a mãe usava drogas e 
não possuía comportamento adequado, 
ao contrário do pai, que demonstrou a 
existência de um ambiente saudável em 
sua residência para educar os filhos. 

Sob o argumento de que o menor estaria 
sendo maltratado pelo pai, a mãe ajuizou 
ação de alteração da guarda. Designada 
audiência para oitiva do menor, em 
dezembro de 2009, o adolescente narrou 
situações de agressão por parte do pai 

e afirmou sua vontade de residir com a 
mãe. Por tal razão, o magistrado de 1º 
Grau conferiu a guarda à mãe. Citado, o 
pai apresentou documentos novos que 
levaram à reconsideração da decisão 
para que fosse imediatamente revertida a 
guarda em favor do genitor.

Agravo

“O que está em jogo é o bem estar 
do adolescente e não há qualquer 
preconceito religioso por parte do relator 
com relação à Igreja Céu de São Miguel”, 
ressaltou o relator do agravo no Tribunal, 
Desembargador Claudir Fidélis Faccenda. 
Segundo ele, para deferimento da guarda, 
deve-se observar qual dos genitores possui 
as melhores condições de propiciar aos 
filhos um ambiente de desenvolvimento 
saudável.

Mesmo que o menor tenha demonstrado 
desejo de morar com a genitora, a 
questão necessita de ampla dilação 
probatória a fim de se verificar qual dos 
pais possui melhores condições de ser o 
guardião, observou o relator. A vontade 
do menor pode ser considerada, mas em 
momento posterior, quando cabalmente 
demonstrada a situação das partes em 
litígio.

O relator ressaltou, também, que em que 
pese a avaliação psiquiátrica e o estudo 
social favoráveis à recorrente, não se pode 
desconsiderar que ela perdeu a guarda 
dos filhos em 2004 em razão de denúncias 
graves de que estaria fazendo uso de 
drogas com o filho mais velho. Soma-se 
a isso o fato de as alegadas agressões por 
parte do pai não terem sido comprovadas. 
Diante dos elementos que se extraem dos 
autos, o mais prudente é que o menor 
permaneça sob a guarda do pai, afirmou 
o relator em seu voto. Não se pode deixar 
de reconhecer que o feito principal está no 
início e a instrução demanda a realização 
de estudos sociais e outras perícias 
necessárias ao deslinde da questão.  

Também participaram do julgamento, 
realizado em 15/4, os Desembargadores 
Luiz Ari Azambuja Ramos e Rui Portanova.

Agravo de Instrumento 70033935974

Publicação em 11/05/2010 17:30
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12.236, de 19.5.2010 
Publicada no DOU de 20.5.2010

Altera o art. 723 da Lei no 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 
para adequá-lo às exigências da Lei 
Complementar no 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das 
leis.

12.232, de 29.4.2010

Publicada no DOU de 30.4.2010

Dispõe sobre as normas gerais para 
licitação e contratação pela administração 
pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências 
de propaganda e dá outras providências.
Mensagem de veto

Decreto nº 7.166, de 5 de maio de 2010 
- Cria o Sistema Nacional de Registro de 
Identificação Civil, institui seu Comitê 
Gestor, regulamenta disposições da Lei 
no 9.454, de 7 de abril de 1997, e dá 
outras providências. Publicado no DOU de 
6/5/2010, Seção 1, p. 3.

JURISPRUDÊNCIA SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Seleção referente ao informativo 
585:

Brasília, 3 a 7 de maio de 2010 Nº 585

RE N. 424.584-MG

RED. P/ O ACÓRDÃO: MIN. JOAQUIM 
BARBOSA

EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. 
REVISÃO GERAL DE VENCIMENTO. 
COMPORTAMENTO OMISSIVO DO CHEFE 
DO EXECUTIVO. DIREITO À INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS. IMPOSSIBILIDADE. 

Esta Corte firmou o entendimento 
de que, embora reconhecida a mora 
legislativa, não pode o Judiciário deflagrar 
o processo legislativo, nem fixar prazo 
para que o chefe do Poder Executivo o 
faça. Além disso, esta Turma entendeu 
que o comportamento omissivo do chefe 
do Poder Executivo não gera direito à 
indenização por perdas e danos. Recurso 
extraordinário desprovido.

* noticiado no Informativo 568

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 
603.497-MG

RELATORA : MIN. ELLEN GRACIE

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
- ISS. DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO DOS GASTOS COM MATERIAIS 
EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO 
CIVIL. RECEPÇÃO DO ART. 9º, § 2º, 
b, DO DECRETO-LEI 406/1968 PELA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988. RATIFICAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA FIRMADA POR ESTA 
CORTE. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.

Seleção referente ao informativo 
586:

Brasília, 10 a 14 de maio de 2010 Nº 586

Escolha de Procurador-Geral de Justiça e 
Poder Legislativo

Por vislumbrar ofensa ao art. 128, § 
3º, da CF, que dispõe que os Ministérios 
Públicos dos Estados e do Distrito Federal 
e Territórios formarão lista tríplice 
dentre integrantes da carreira, na forma 
da lei respectiva, para escolha de seu 
Procurador-Geral, que será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo, o Tribunal 
julgou procedente pedido formulado 
em duas ações diretas ajuizadas pelo 
Procurador Geral da República e pelo 
Governador do Estado de Rondônia, 
para declarar a inconstitucionalidade 
da expressão “após a aprovação de 
seu nome pela maioria absoluta dos 
membros da Assembléia Legislativa” e 
da expressão “do Procurador-Geral e”, 
contidas, respectivamente, no art. 83 da 
Constituição do Estado do Rio Grande 
do Norte (e repetida no art. 10 da Lei 
Complementar potiguar 141/96 - Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Norte) e na alínea e 
do inciso XXIV do art. 29 da Constituição 
do Estado de Rondônia. Asseverou-se 
que a Constituição Federal não previu 
a participação do Poder Legislativo 
estadual no processo de escolha do 
Chefe do Ministério Público local, não 
podendo a Constituição estadual exigir 
tal participação parlamentar, a menos 
que se trate do tema de destituição do 
Procurador-Geral de Justiça (CF, art. 128, 
§ 4º). Precedente citado: ADI 1506/SE 
(DJU de 12.11.99). 

ADI 3727/RN, rel. Min. Ayres Britto, 
12.5.2010.  (ADI-3727)

ADI 3888/RO, rel. Min. Ayres Britto, 
12.5.2010.  (ADI-3888)

TDAs: Mandado de Segurança e Pólo 
Passivo

A autoridade administrativa legítima 
para figurar no pólo passivo da 
impetração é a competente para a prática 
do ato no momento do ajuizamento do 
mandado de segurança. Com base nessa 
orientação, a Turma desproveu recurso 
ordinário em mandado de segurança 
no qual se pleiteava o reconhecimento 
da legitimidade passiva do Ministro de 
Fazenda em writ cujo objeto refere-se ao 
pagamento de expurgos inflacionários e 
de juros compensatórios e moratórios 
em Títulos de Dívida Agrária – TDAs. 
Tratava-se de recurso interposto contra 
acórdão do STJ que, ante a ilegitimidade 
processual da autoridade apontada como 
coatora, extinguira o feito sem resolução 
de mérito (CPC, art. 267, VI). Asseverou-
se que a competência para o exame da 
pretensão seria da Secretaria do Tesouro 
Nacional, nos termos do disposto na 
Portaria 141/2008 do Ministério da 
Fazenda (art. 23, III), vigente à época em 
que impetrado o writ. 

RMS 28193/DF, rel. Min. Eros Grau, 
11.5.2010.   (RMS-28193)

Seleção referente ao informativo 
588:

Brasília, 24 a 28 de maio de 2010 Nº 588

Fornecimento de Água e 
Obrigatoriedade

O Tribunal retomou julgamento de ação 
direta ajuizada pelo Governador do Estado 
de Santa Catarina na qual se objetiva 
a declaração de inconstitucionalidade 
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perante a sociedade, em ato solene e 
de reconhecimento público, ser mãe 
de criança, valendo-se, para tanto, da 
verdade socialmente construída com base 
no afeto, demonstrando, dessa forma, 
a efetiva existência de vínculo familiar. 
A diferença de registro de nascimento 
com a realidade biológica, em razão de 
conduta que desconsiderava a verdade 
sobre o aspecto genético, somente 
pode ser pleiteada por aquele que teve 
sua filiação falsamente atribuída, e os 
efeitos daí decorrentes apenas podem 
operar-se contra aquele que realizou 
o ato de reconhecimento familiar. Isso 
porque prevalece, na espécie, a ligação 
socioafetiva construída e consolidada 
entre mãe e filha, que tem proteção 
indelével conferida à personalidade 
humana, mediante cláusula geral que a 
tutela e encontra apoio na preservação 
da estabilidade familiar. Assim, a Turma 
negou provimento ao recurso. REsp 
1.000.356-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 25/5/2010.

Informativo Nº: 0437

Período: 31 de maio a 4 de junho de 
2010.

SÚMULA N. 449:A vaga de garagem 
que possui matrícula própria no registro 
de imóveis não constitui bem de família 
para efeito de penhora. Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, em 2/6/2010.

SÚMULA 450: “Nos contratos 
vinculados ao SFH, a atualização do saldo 
devedor antecede sua amortização pelo 
pagamento da prestação”.

SÚMULA 451-STJ: É legítima a penhora 
da sede do estabelecimento comercial. 
Rel. Min. Luiz Fux, em 2/6/2010.

SÚMULA 452: “A extinção das ações 
de pequeno valor é faculdade da 
Administração Federal, vedada a atuação 
judicial de ofício”.

Informativo Nº: 0436

Período: 24 a 28 de maiode 2010.

N E G A T Ó R I A . M A T E R N I D A D E 
SOCIOAFETIVA.

Trata-se, na origem, de ação negatória 
de maternidade cumulada com pedido 
de anulação de assento de nascimento 
ajuizada pela ora recorrente contra a ora 
recorrida, à época menor, representada 
por seu tutor. Alega, em seu pedido, 
falsidade ideológica perpetrada pela 
falecida mãe, que registrou filha recém-
nascida de outrem como sua. O tribunal 
a quo afirmou como espontâneo o 
reconhecimento da maternidade, a 
anulação do assento de nascimento 
da criança apenas poderia ser feita na 
presença de prova robusta, qual seja, 
de que a mãe teria sido induzida a erro 
por desconhecer a origem genética 
da criança, ou, então, valendo-se de 
conduta reprovável e mediante má-
fé, declarar como verdadeiro vínculo 
familiar inexistente. No caso, inexiste 
meio de desfazer um ato levado a 
efeito com perfeita demonstração de 
vontade da mãe, que um dia declarou, 
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da Lei estadual 11.560/2000, que torna 
obrigatório o fornecimento de água potável 
pela Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento - CASAN, com caminhão-
pipa, sempre que houver interrupção 
no fornecimento normal, sob pena de 
cancelamento da cobrança da conta 
de água e saneamento do mês em que 
ocorreu a interrupção do fornecimento de 
água, quanto aos clientes atingidos — v. 
Informativos 218, 221 e 489. Os Ministros 
Eros Grau e Ayres Britto acompanharam 
o voto do Min. Ricardo Lewandowski, 
relator, para julgar procedente o pedido 
formulado. Em divergência, o Min. Marco 
Aurélio julgou o pedido improcedente. 
Salientando que, além de seguir a ordem 
natural das coisas, não se tendo disciplina 
de matéria específica do Município, já que 
a empresa fornecedora de água é estadual, 
não haveria ofensa à Constituição Federal. 
Considerou que se teria assim decidido até 
mesmo para se evitar um enriquecimento 
sem causa por parte da concessionária, já 
que, se ocorresse interrupção da água, e ela 
não buscasse fazer frente a essa situação 
concreta, não caberia a cobrança no mês 
em que não houvesse fornecimento. 
Concluiu não haver como extrair da 
Constituição Federal um dispositivo que 
estaria sendo desrespeitado pela lei 
estadual que alcançaria não só aqueles 
que se utilizariam do serviço concedido, 
como também a empresa, que seria 
estadual. Após, pediu vista dos autos o 
Min. Gilmar Mendes. 

ADI 2340/SC, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.5.2010.  (ADI-2340)

Acumulação de Pensões e Reingresso 
no Serviço Público antes da EC 20/98

O Tribunal retomou julgamento de 
recurso extraordinário em que se discute 
a possibilidade de acumulação de duas 
pensões de natureza estatutária pelo 
falecimento de servidor que, aposentado 
em determinado cargo da Administração 
Pública, posteriormente nela reingressara 
por concurso público, antes da EC 20/98, 
permanecendo nesse cargo até seu 
falecimento, em julho de 2001 — v. 
Informativo 564. O Min. Eros Grau, em 
voto-vista, acompanhou o voto do relator 
e negou provimento ao recurso. Concluiu 
que a hipótese dos autos enquadrar-se-ia 
na vedação da percepção de mais de uma 
aposentadoria pelo regime de previdência 
previsto no art. 40 da CF. Após, pediu vista 
o Min. Ayres Britto. 

RE 584388/SC, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 27.5.2010.  (RE-584388)

Inexistência de Repercussão Geral: 
Recurso Devolvido à Origem e 
Incompetência do STF

Ao adotar o entendimento firmado 
no julgamento do AI 760358 QO/SE 
(DJE de 3.12.2009) — no sentido de não 
caber recurso ao Supremo em face de 

decisões que aplicam a sistemática da 
repercussão geral na origem, a menos 
que haja negativa motivada do juiz em 
se retratar para seguir a decisão do STF 
—, a Turma desproveu agravo regimental 
em petição que impugnava acórdão 
do STJ que considerara prejudicado 
agravo de instrumento interposto contra 
decisão de inadmissibilidade de recurso 
extraordinário, com base no art. 543-
B, § 2º, do CPC. No presente agravo 
regimental, alegava-se a competência do 
STF para julgar o agravo de instrumento a 
ele dirigido. Inicialmente, assinalou-se que 
os agravos de instrumento interpostos 
das decisões que inadmitiram recursos 
extraordinários já sujeitos ao requisito 
legal da repercussão geral podem ser 
sobrestados quando relativos a assuntos 
apreciados pelo aludido regime (RISTF, 
art. 328-A, § 1º). Enfatizou-se, em seguida, 
que, negada a existência de repercussão 
geral, os recursos sobrestados considerar-
se-ão automaticamente inadmitidos 
(CPC, art. 543-B, § 2º). Concluiu-se que 
permitir que um recurso devolvido à 
origem seja reapreciado pelo Supremo 
significaria desconsiderar a própria 
finalidade do instituto da repercussão 
geral, transformando a Corte em órgão 
jurisdicional de revisão. Registrou-se, por 
fim, que a petição fora protocolizada em 
18.12.2009, sendo manifesto seu não 
cabimento. 

Pet 4729 AgR/RJ, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 25.5.2010.    (Pet-4729)
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DESAPROPRIAÇÃO. MUNICÍPIO. 

BENS. UNIÃO.

A Turma reiterou o entendimento de 
que é vedado ao município desapropriar 
bens de propriedade da União ou de 
suas autarquias e fundações, assim como 
das empresas públicas e sociedades 
de economia mista submetidas à sua 
fiscalização, sem prévia autorização, por 
decreto, do presidente da República. 
Precedentes citados: REsp 214.878-SP, 
DJ 17/12/1998, e REsp 71.266-SP, DJ 
9/10/1995. REsp 1.188.700-MG, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 18/5/2010 

FAMÍLIA. UNIÕES ESTÁVEIS 
SIMULTÂNEAS. PENSÃO.

In casu, o de cujus foi casado 
com a recorrida e, ao separar-se 
consensualmente dela, iniciou um 
relacionamento afetivo com a recorrente, 
o qual durou de 1994 até o óbito dele 
em 2003. Sucede que, com a decretação 
do divórcio em 1999, a recorrida e o 
falecido voltaram a se relacionar, e 
esse novo relacionamento também 
durou até sua morte. Diante disso, 
as duas buscaram, mediante ação 
judicial, o reconhecimento de união 
estável, consequentemente, o direito à 
pensão do falecido. O juiz de primeiro 
grau, entendendo haver elementos 
inconfundíveis caracterizadores de união 
estável existente entre o de cujus e as 
demandantes, julgou ambos os pedidos 
procedentes, reconhecendo as uniões 
estáveis simultâneas e, por conseguinte, 
determinou o pagamento da pensão em 
favor de ambas, na proporção de 50% 
para cada uma. Na apelação interposta 
pela ora recorrente, a sentença foi 
mantida. Assim, a questão está em saber, 
sob a perspectiva do Direito de Família, 
se há viabilidade jurídica a amparar 
o reconhecimento de uniões estáveis 
simultâneas. Nesta instância especial, ao 
apreciar o REsp, inicialmente se observou 
que a análise dos requisitos ínsitos à união 
estável deve centrar-se na conjunção de 
fatores presentes em cada hipótese, como 
a affectio societatis familiar, a participação 
de esforços, a posse do estado de casado, a 
continuidade da união, a fidelidade, entre 
outros. Desse modo, entendeu-se que, 
no caso, a despeito do reconhecimento, 
na dicção do acórdão recorrido, da união 
estável entre o falecido e sua ex-mulher 
em concomitância com união estável 
preexistente por ele mantida com a 
recorrente, é certo que o casamento 
válido entre os ex-cônjuges já fora 
dissolvido pelo divórcio nos termos do 
art. 1.571, § 1º, do CC/2002, rompendo-

se, definitivamente, os laços matrimoniais 
outrora existentes. Destarte, a 
continuidade da relação sob a roupagem 
de união estável não se enquadra nos 
moldes da norma civil vigente (art. 
1.724 do CC/2002), porquanto esse 
relacionamento encontra obstáculo 
intransponível no dever de lealdade a 
ser observado entre os companheiros. 
Ressaltou-se que uma sociedade que 
apresenta como elemento estrutural a 
monogamia não pode atenuar o dever 
de fidelidade, que integra o conceito de 
lealdade, para o fim de inserir, no âmbito 
do Direito de Família, relações afetivas 
paralelas e, por consequência, desleais, 
sem descurar do fato de que o núcleo 
familiar contemporâneo tem como 
escopo a realização de seus integrantes, 
vale dizer, a busca da felicidade. Assinalou-
se que, na espécie, a relação mantida 
entre o falecido e a recorrida (ex-esposa), 
despida dos requisitos caracterizadores 
da união estável, poderá ser reconhecida 
como sociedade de fato, caso deduzido 
pedido em processo diverso, para que o 
Poder Judiciário não deite em solo infértil 
relacionamentos que efetivamente 
existem no cenário dinâmico e fluido dessa 
nossa atual sociedade volátil. Assentou-se, 
também, que ignorar os desdobramentos 
familiares em suas infinitas incursões, 
em que núcleos afetivos justapõem-se, 
em relações paralelas, concomitantes e 
simultâneas, seria o mesmo que deixar 
de julgar com base na ausência de lei 
específica. Dessa forma, na hipótese de 
eventual interesse na partilha de bens 
deixados pelo falecido, deverá a recorrida 
fazer prova, em processo diverso, repita-
se, de eventual esforço comum. Com 
essas considerações, entre outras, a 
Turma deu provimento ao recurso, para 
declarar o reconhecimento da união 
estável mantida entre o falecido e a 
recorrente e determinar, por conseguinte, 
o pagamento da pensão por morte em 
favor unicamente dela, companheira do 
falecido. REsp 1.157.273-RN, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 18/5/2010. 

ADOÇÃO. SENTENÇA. NATUREZA 
JURÍDICA.

Trata-se de REsp em que se discute a 
natureza jurídica da sentença proferida 
no processo de adoção: se constitutiva, 
produzindo coisa julgada material e 
só podendo ser rescindida por ação 
rescisória, ou se homologatória, não se 
sujeitando à coisa julgada material e 
podendo ser objeto de ação anulatória 
de atos jurídicos em geral, prevista no 
art. 486 do CPC. A Turma entendeu 
que a sentença proferida no processo 
de adoção possui natureza jurídica de 
provimento judicial constitutivo, fazendo 
coisa julgada material. Em sendo assim, 
a ação anulatória de atos jurídicos em 
geral, prevista naquele dispositivo legal, 
não é meio apto à sua desconstituição, só 

ADOÇÃO. MAIOR DE 18 ANOS. 
ESCRITURA.

Após a entrada em vigor do CC/2002, 
não mais se permite a adoção de pessoa 
maior de 18 anos mediante pedido de 
alvará para outorga de escritura pública, 
visto que se tornou indispensável o 
processo judicial que culmine em sentença 
constitutiva (art. 1.619 do referido 
codex). REsp 703.362-PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 25/5/2010. 

 
REVOCATÓRIA. RETIFICAÇÃO. 

PERÍODO SUSPEITO.

A ação revocatória não comporta a 
discussão a respeito do período suspeito 
da falência. O recorrente deveria ter-se 
insurgido no momento oportuno contra 
a retificação (a pedido do síndico) do 
termo legal da falência tal qual preceitua 
o art. 22, parágrafo único, da revogada 
Lei de Quebras (DL n. 7.661/1945), e, 
porque se quedou inerte, operou-se a 
preclusão. Assim, a dação em pagamento 
que realizou com o falido durante o 
termo é objetivamente ineficaz perante a 
massa (art. 52, II, do referido DL). Anote-
se ter natureza de direito material o 
prazo referente ao período suspeito, daí 
a revogada Lei de Quebras determinar 
sua contagem de forma peremptória e 
contínua (art. 204). Vê-se, também, que 
a sentença falimentar ou a interlocutória 
que fixa o termo legal da quebra atinge a 
todos que celebraram negócios jurídicos 
com o falido na condição de credor 
ou devedor. Precedente citado: REsp 
207.116-SP, DJ 29/5/2006. REsp 604.315-
SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 25/5/2010.

Informativo Nº: 0435

Período: 17 a 21 de maio de 2010.

JURISPRUDÊNCIA STJ
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obtida mediante ação rescisória, sujeita 
a prazo decadencial, nos termos do art. 
485 e incisos daquele mesmo código. 
Observou-se que classificar a sentença 
de adoção como de natureza meramente 
homologatória (não sujeita ao trânsito 
em julgado, à produção de coisa julgada 
material, tampouco ao prazo decadencial 
para sua desconstituição mediante ação 
rescisória) como quer o recorrente, 
ensejaria verdadeira insegurança 
jurídica, ao possibilitar o retorno do 
menor adotado, a qualquer tempo, 
ao status quo ante à adoção mediante 
simples ajuizamento de ação anulatória 
de atos jurídicos em geral. Isso afetaria, 
sem dúvida, direitos personalíssimos, 
tais como nome e filiação, inerentes 
à dignidade da pessoa humana do 
menor adotado. Diante disso, negou-se 
provimento ao recurso. REsp 1.112.265-
CE, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
18/5/2010. 

ALIMENTOS. EXECUÇÃO. 
ACORDO EXTRAJUDICIAL.

Trata-se de execução ajuizada para 
receber as prestações alimentícias 
vencidas fixadas em acordo extrajudicial 
referendado pela Defensoria Pública 
em que o juiz extinguiu o processo, 
reconhecendo a ausência de interesse 
de agir nos termos do art. 267, VI, 
do CPC. Fundamentou tal decisão no 
entendimento de que o título executivo 
extrajudicial não seria apto a ensejar a 
execução prevista no art. 733 do CPC, 
porque, para isso, o acordo deveria ser 
homologado judicialmente. Por sua vez, o 
tribunal a quo manteve a sentença. Assim, 
a questão debatida no REsp é saber se 
o acordo referendado pela Defensoria 
Pública sem a intervenção do Poder 
Judiciário permite a ação de execução 
de alimentos prevista no art. 733 da lei 
processual civil, isto é, com a possibilidade 
de expedir o decreto prisional do obrigado 
alimentar inadimplente. Após o voto-vista 
da Min. Nancy Andrighi, ao qual todos os 
Ministros aderiram, considerou-se que 
a redação do art. 733 do CPC não faz 
referência ao título executivo extrajudicial, 
porque, à época em que o CPC entrou 
em vigência, a única forma de constituir 
obrigação de alimentos era por título 
executivo judicial. Só posteriormente, 
em busca de meios alternativos para a 
solução de conflitos, foram introduzidas, 
no ordenamento jurídico, as alterações 
que permitiram a fixação de alimentos 
em acordos extrajudiciais, dispensando 
a homologação judicial. A legislação 
conferiu legitimidade aos acordos 
extrajudiciais, reconhecendo que 
membros do MP e da Defensoria Pública 
são idôneos e aptos para fiscalizar a 
regularidade do instrumento, bem como 
verificar se as partes estão manifestando 
sua vontade livre e consciente. Também 
se observou que não se poderia dar uma 
interpretação literal ao art. 733 do CPC 
diante da análise dos dispositivos que 

CONCURSO PÚBLICO. 
INSCRIÇÃO. AÇÕES CÍVEIS.

Não se mostra razoável, em concurso 
público, indeferir a inscrição definitiva 
de candidato em razão da existência de 
algumas ações cíveis ajuizadas contra 
ele. Este Superior Tribunal assentou o 
posicionamento de que há flagrante 
inconstitucionalidade na negativa de 
nomeação do aprovado em concurso 
público por inidoneidade moral, com base 
na apresentação de certidão positiva que 
indique sua condição de parte passiva de 
ação penal em curso, o que, seguramente, 
também pode ser aplicado nos casos que 
envolvam ações de natureza cível. Trata-se 
de garantia constitucional geral a proibição 
de que se apliquem restrições antecipadas 
aos direitos do cidadão pelo simples 
motivo de se encontrar a responder a 
ação judicial. Com esse entendimento, 
a Turma concedeu, em parte, a cautelar 
para dar efeito suspensivo ativo ao recurso 
ordinário em mandado de segurança 
interposto pelo requerente e determinar 
que se promovam os atos necessários 
à reserva de vaga, com a observância 
da classificação final do candidato no 
concurso para todos os efeitos, inclusive 
escolha de lotação, a qual só será ocupada 
se provido o referido recurso ordinário. 
Anote-se que, com isso, não se determinou 
a imediata posse do requerente, o que 
tornaria satisfativa a cautelar, nem a 
suspensão da posse já aprazada dos 
aprovados. Precedentes citados do STF: 
AgRg no RE 487.398-MS, DJ 30/6/2006; RE 
194.872-8-RS, DJ 2/2/2001; do STJ: RMS 
11.396-PR, DJ 3/12/2007; REsp 414.933-
PR, DJ 1º/8/2006, e REsp 327.856-DF, DJ 
4/2/2002. MC 16.116-AC, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 18/5/2010.

SERVIDOR. ESTÁGIO 
PROBATÓRIO. APOSENTADORIA.

No mérito, insurge-se a recorrente contra 
o acórdão que denegou a segurança 
impetrada em face de ato que indeferiu 
seu pedido de aposentadoria voluntária, 
ante a ausência do término do estágio 
probatório de três anos no cargo de 
assessor jurídico do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul (MP), tal 
qual previsto em provimento daquele 
órgão. Para tanto, alega ser de dois anos 
o estágio probatório, conforme prevê o 
estatuto dos servidores públicos daquele 
estado-membro. Cumpre esclarecer 
que, apesar de a estabilidade e o estágio 
probatório serem institutos diversos, 
vinculam-se um ao outro, uma vez que 
um dos objetivos do estágio probatório é 
fornecer elementos para a Administração 
averiguar se o servidor cumpre os 
requisitos para adquirir estabilidade no 
serviço público. Com efeito, o prazo do 
estágio probatório dos servidores públicos 
deve observar a alteração promovida pela 
EC n. 19/1998 no art. 41 da CF/1988, no 
tocante ao aumento do lapso temporal 

tratam da possibilidade de prisão civil do 
alimentante e acordo extrajudicial (art. 
5º, LXVII, da CF/1988; arts. 585, II, 733, 
§ 1º e 1124-A do CPC; art. 19 da Lei n. 
5.478/1968 e art.13 do Estatuto do Idoso). 
Entre outros argumentos, destacou-
se que a obrigação constitucional de 
alimentar e a urgência de quem necessita 
de alimentos não poderiam mudar 
com a espécie do título executivo (se 
judicial ou extrajudicial). Os efeitos serão 
sempre nefastos à dignidade daquele 
que necessita de alimentos, seja ele 
fixado em acordo extrajudicial ou título 
judicial. Ademais, na hipótese de dívida 
de natureza alimentar, a própria CF/1988 
excepciona a regra de proibição da prisão 
civil por dívida, entendendo que o bem 
jurídico tutelado com a coerção pessoal 
sobrepõe-se ao direito de liberdade do 
alimentante inadimplente. Diante do 
exposto, a Turma anulou o processo desde 
a sentença e determinou que a execução 
prossiga. REsp 1.117.639-MG, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 20/5/2010.

TESTAMENTO. FORMALIDADES. 
EXTENSÃO.

Busca-se, no recurso, a nulidade de 
testamento, aduzindo o ora recorrente 
que a escritura não foi lavrada pelo 
oficial de cartório, mas por terceiro, bem 
como que as cinco testemunhas não 
acompanharam integralmente o ato. 
O tribunal a quo afirmou que não foi o 
tabelião que lavrou o testamento, mas 
isso foi feito sob sua supervisão, pois ali 
se encontrava, tendo, inclusive, lido e 
subscrito o ato na presença das cinco 
testemunhas. Ressaltou, ainda, que, 
diante da realidade dos tabelionatos, não 
se pode exigir que o próprio titular, em 
todos os casos, escreva, datilografe ou 
digite as palavras ditadas ou declaradas 
pelo testador. Daí, não há que declarar 
nulo o testamento que não foi lavrado 
pelo titular da serventia, mas possui os 
requisitos mínimos de segurança, de 
autenticidade e de fidelidade. Quanto 
à questão de as cinco testemunhas não 
terem acompanhado integralmente a 
lavratura de testamento, o TJ afirmou que 
quatro se faziam presentes e cinco ouviram 
a leitura integral dos últimos desejos da 
testadora, feita pelo titular da serventia. 
Assim, a Turma não conheceu do recurso 
por entender que o vício formal somente 
invalidará o ato quando comprometer sua 
essência, qual seja, a livre manifestação 
da vontade da testadora, sob pena de 
prestigiar a literalidade em detrimento 
da outorga legal à disponibilização 
patrimonial pelo seu titular. Não havendo 
fraude ou incoerência nas disposições 
de última vontade e não evidenciada 
incapacidade mental da testadora, não 
há falar em nulidade no caso. Precedente 
citado: REsp 302.767-PR, DJ 24/9/2001. 
REsp 600.746-PR, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 20/5/2010. 
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a exação mediante declaração de débitos 
e créditos tributários federais (DCTF) ou 
guia de informação de apuração do ICMS 
(GIA), entre outros, mas não adimpliu 
a obrigação principal, de pagamento 
antecipado, nem sobreveio qualquer 
causa interruptiva da prescrição ou 
impeditiva da exigibilidade do crédito. 
A hipótese cuida de créditos tributários 
de IRPJ do ano-base de 1996 calculados 
sobre o lucro presumido. O contribuinte 
declarou seus rendimentos em 
30/4/1997, mas não pagou mensalmente 
o tributo no ano anterior (Lei n. 
8.541/1992 e Dec. n. 1.041/1994). Assim, 
no caso, há a peculiaridade de que a 
declaração entregue em 1997 diz respeito 
a tributos não pagos no ano anterior, não 
havendo a obrigação de previamente 
declará-los a cada mês de recolhimento. 
Consequentemente, o prazo prescricional 
para o Fisco cobrá-los judicialmente 
iniciou-se na data de apresentação da 
declaração de rendimentos, daí não haver 
prescrição, visto que foi ajuizada a ação 
executiva fiscal em 5/3/2002, ainda que 
o despacho inicial e a citação do devedor 
sejam de junho de 2002. É incoerente 
interpretar que o prazo prescricional 
flui da constituição definitiva do crédito 
tributário até o despacho ordenador da 
citação do devedor ou de sua citação válida 
(antiga redação do art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN). Segundo o art. 219, § 1º, 
do CPC, a interrupção da prescrição pela 
citação retroage à propositura da ação, 
o que, após as alterações promovidas 
pela LC n. 118/2005, justifica, no Direito 
Tributário, interpretar que o marco 
interruptivo da prolação do despacho que 
ordena a citação do executado retroage à 
data do ajuizamento da ação executiva, 
que deve respeitar o prazo prescricional. 
Dessa forma, a propositura da ação é o 
dies ad quem do prazo prescricional e o 
termo inicial de sua recontagem (sujeita às 
causas interruptivas do art. 174, parágrafo 
único, do CTN). Esse entendimento foi 
acolhido pela Seção no julgamento de 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC). 
Precedentes citados: EREsp 658.138-
PR, DJe 9/11/2009; REsp 850.423-SP, DJ 
7/2/2008; AgRg no EREsp 638.069-SC, 
DJ 13/6/2005, e REsp 962.379-RS, DJe 
28/10/2008. REsp 1.120.295-SP, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 12/5/2010.

GUARDA COMPARTILHADA. TIO 
E AVÓ PATERNOS.

Os recorrentes, avó e tio paternos, 
ajuizaram ação de guarda e 
responsabilidade na qual alegam que 
estão com a guarda fática da menor 
desde os quatro meses de idade, ou seja, 
há 12 anos, e que seus genitores não têm 
condições de criar a filha. Necessitam da 
regulamentação da guarda da menor para 
incluí-la como dependente, daí originando 
direito a ela, inclusive assistência médica. 
Alegam, ainda, que os pais não se opõem 
ao pedido. A Turma conheceu e deu 
provimento ao recurso para conceder a 

guarda compartilhada ao tio e à avó, uma 
vez que não há outra perspectiva para a 
criança a não ser continuar recebendo o 
cuidado dos parentes que sempre fizeram 
o melhor para ela. Ademais, existem dois 
fatores que sopesaram na decisão: o 
desejo da própria criança em permanecer 
com os recorrentes e a concordância 
dos genitores com a guarda pretendida, 
havendo o reconhecimento de que a 
menor recebe bons cuidados. REsp 
1.147.138-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 11/5/2010.

Súmula 429 

A citação postal, quando autorizada por 
lei, exige o aviso de recebimento. DJe 
13/05/2010

Súmula 430 

O inadimplemento da obrigação 
tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade 
solidária do sócio-gerente. 
DJe 13/05/2010

 
REPDJe 20/05/2010

Súmula 431 

É ilegal a cobrança de ICMS com base no 
valor da mercadoria submetido ao regime 
de pauta fiscal. DJe 13/05/2010

Súmula 432 

As empresas de construção civil não estão 
obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias 
adquiridas como insumos em operações 
interestaduais. (DJe 13/05/2010)

Súmula 433 

O produto semi-elaborado, para fins de 
incidência de ICMS, é aquele que preenche 
cumulativamente os três requisitos do art. 
1º da Lei Complementar n. 65/1991. (DJe 
13/05/2010)

Súmula 434 

O pagamento da multa por infração de 
trânsito não inibe a discussão judicial do 
débito. (DJe 13/05/2010)

Súmula 435 

Presume-se dissolvida irregularmente 
a empresa que deixar de funcionar no 
seu domicílio fiscal, sem comunicação 
aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para 
o sócio-gerente. (DJe 13/05/2010)

Súmula 436 

A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer 
outra providência por parte do fisco. (DJe 
13/05/2010)

Informativo Nº: 0433

Período: 3 a 7 de maio de 2010.

para a aquisição da estabilidade no 
serviço público para três anos. Por 
isso, em caso de cessão do servidor 
para outro órgão, como na hipótese 
dos autos, há a imediata suspensão de 
contagem do referido prazo. Assim, é 
firme o entendimento deste Superior 
Tribunal e do STF no sentido de que não 
pode o servidor em estágio probatório, 
ainda não investido definitivamente no 
cargo, aposentar-se voluntariamente, 
excepcionadas as hipóteses legais, uma 
vez que, como etapa final do processo 
seletivo, enquanto não aprovado no 
estágio probatório, o servidor ainda não 
tem a investidura definitiva no cargo. 
Conclui-se, pois, que a recorrente, ex-
servidora do Tribunal Regional Eleitoral, 
não tem direito líquido e certo à 
aposentadoria voluntária enquanto não 
cumprido o período de estágio probatório 
no cargo de assessor jurídico do Ministério 
Público daquele estado. Por essas razões, 
a Turma negou provimento ao recurso. 
Precedentes citados do STF: MS 24.744-
DF, DJ 26/11/2004; MS 22.947-BA, DJ 
8/3/2002; MS 23.577-DF, DJ 14/6/2002; 
MS 24.543-DF, DJ 12/9/2003; do STJ: MS 
12.523-DF, DJe 18/8/2009, e RMS 19.884-
DF, DJ 10/12/2007. RMS 23.689-RS, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 18/5/2010.

Informativo Nº: 0434

Período: 10 a 14 de maio de 2010.

REPETITIVO. TAXA. LICENÇA. 
FUNCIONAMENTO.

A Seção, ao julgar recurso repetitivo (art. 
543-C do CPC), reafirmou que o envio 
ao endereço do contribuinte da guia de 
cobrança (carnê) da taxa de licença para 
funcionamento configura notificação 
presumida do lançamento do tributo, que 
pode ser ilidida pelo contribuinte, a quem 
cabe a prova de que não recebeu a guia. 
Aplica-se, por analogia, o entendimento 
da Primeira Seção firmado em recurso 
repetitivo referente ao ônus da prova 
do recebimento do carnê de IPTU (Súm. 
n. 397-STJ). Precedente citado: REsp 
1.111.124-PR, DJe 4/5/2009. REsp 
1.114.780-SC, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 12/5/2010.

REPETITIVO. PRESCRIÇÃO. 
LANÇAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

O prazo prescricional quinquenal para 
o Fisco exercer a pretensão da cobrança 
judicial do crédito tributário conta-se 
da data estipulada como vencimento 
da obrigação tributária declarada, nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento 
por homologação, em que o contribuinte 
cumpriu o dever instrumental de declarar 
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MEDICAMENTOS. 
FORNECIMENTO. SUS. 

Cuida-se de saber se pessoa portadora 
de doença crônica tem direito líquido e 
certo a obter do Estado, gratuitamente, 
medicamentos de alto custo, quando 
não atende requisitos previstos no 
Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
do Ministério da Saúde. No caso, 
o paciente impetrou, na origem, 
mandado de segurança com pedido de 
liminar, objetivando o fornecimento de 
medicamentos (Interferon Peguilado e 
Ribavirina) para o tratamento da doença 
hepatite crônica do tipo C da qual é 
portador, sendo denegada a segurança, 
entre outros motivos, por ser portador do 
vírus com genótipo 3a, quando a Portaria 
n. 863/2002 do Ministério da Saúde 
restringe o fornecimento do medicamento 
apenas a portadores de vírus com genótipo 
1, gerando o presente recurso interposto 
pelo Parquet estadual. É cediço que o 
mandado de segurança, representando 
instrumento processual de tutela de direito 
subjetivo público constitucional, goza de 
eminência ímpar, em que é possível a 
cognição profunda no mandamus. In casu, 
foi demonstrado o direito líquido e certo 
na via mandamental, pois o impetrante 
comprovou que sofre da enfermidade 
apontada mediante laudos e exames 
médicos realizados tanto em laboratório 
central do Estado como em laboratórios 
particulares. Também é consabido que a 
saúde é um direito de todos e um dever 
do Estado (art. 196 da CF/1988). Porém, 
conforme destacou o Min. Relator, na 
aplicação das normas constitucionais, 
a exegese deve partir dos princípios 
fundamentais para os setoriais, merecendo 
destaque a proteção à dignidade humana, 
valor influente sobre todas as demais 
questões. Assim, o Estado deverá propiciar 
aos necessitados não qualquer tratamento, 
mas o tratamento mais adequado e 
eficaz, capaz de ofertar ao enfermo 
maior dignidade e menor sofrimento. 
Dessarte, entendeu o Min. Relator que, 
nas situações limítrofes em que há risco 
para a saúde humana e uma alegada 
ineficiência do medicamento, como na 
hipótese, a resposta judicial não pode 
deixar a vida humana ao desabrigo, deve 
propender para a valorização da dignidade 
da vida humana. Muito embora sejam 
genótipos diferentes de hepatite e haja 
dúvida quanto sua eficácia, a solução deve 
ser pró-cidadão, há de superar quaisquer 
barreiras legais. No mesmo sentido, o 
parecer ministerial ressaltou que, embora 
a Portaria n. 863/2002 do Ministério da 
Saúde trace critérios objetivos para o 
fornecimento gratuito de medicamentos, 
não pode ela se sobrepor ao direito 
constitucional à saúde, sendo suficientes 
a comprovação de hipossuficiência e os 
laudos médicos indicando a urgência do 
tratamento. Já o Min. Hamilton Carvalhido 
observou que a ação do Judiciário mostra-
se como um componente do Estado 
democrático de direito, não podendo 
ficar inerte diante de fatos de interesse 
geral, principalmente daqueles que tocam 
aos direitos fundamentais. Com essas 

trabalhando. Noticiam os autos que a 
culpa do empregador deu-se em razão 
da ausência de comprovação de ter sido 
fornecido ao trabalhador vitimado o 
equipamento de proteção individual (EPI) e, 
ainda, se disponibilizado tal equipamento, 
não houve fiscalização do empregador 
quanto a seu uso. Anotou o Min. Relator 
que a sentença foi prolatada meses antes 
da EC n. 45/2004, daí a competência não 
ser da Justiça estadual, visto que, segundo 
a jurisprudência, nesses casos, prolatada a 
sentença antes da referida EC, permanece a 
competência da Justiça comum. Observou 
que, apesar de, na época dos fatos (a 
morte do genitor), a ordem vigente ser 
a da CF/1967, entendia-se também ser 
obrigação do empregador indenizar os 
familiares da vítima independentemente 
de eventual cobertura do sinistro por 
seguro ou pela previdência social, visto 
que tal indenização fundava-se no direito 
comum, dissociado de regras do direito 
previdenciário ou securitário (Súm. n. 229 
do STF). Conclui que é devida a indenização 
por dano moral e material, além da pensão, 
sendo que o filho só a recebe até 25 anos. 
Por outro lado, assevera que a demora na 
busca da reparação (a morte ocorreu em 
1977, e a ação só foi ajuizada em 2001) 
é fator influente na fixação do quantum 
indenizatório. No caso, foi mantido o valor 
dado nas instâncias ordinárias só quanto 
ao dano moral em valor fixo. Mereceu 
reparos somente a indenização quanto 
aos danos materiais, que deixou de ser 
arbitrada por conta de recebimento de 
pensão previdenciária. Diante do exposto, 
a Turma conheceu em parte do recurso 
e, nessa parte, deu-lhe provimento, para 
condenar a companhia de eletricidade 
ao pagamento de indenização por danos 
materiais equivalente ao valor mensal 
recebido por morte do genitor, acrescidos 
dos consectários legais e contratuais, como 
se estivesse no exercício profissional até 
o dia em que o filho completou 25 anos. 
Precedentes citados: REsp 809.307-RS, DJ 
14/5/2007; AgRg no Ag 691.994-SP, DJe 
3/10/2008; REsp 133.527-RJ, DJ 24/2/2003; 
REsp 45.740-RJ, DJ 9/5/1994; REsp 503.618-
RS, DJ 21/4/2005, e EREsp 526.299-PR, DJe 
5/2/2009. REsp 900.367-PR, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 6/5/2010.

CONCURSO PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO TARDIA.

A Administração, diante do longo lapso 
temporal (três anos) decorrido entre a 
homologação do concurso e a nomeação do 
candidato ora recorrente, em respeito aos 
princípios constitucionais da publicidade e 
da razoabilidade, deveria ter comunicado 
pessoalmente a ele sua nomeação, para que 
pudesse exercer seu direito à posse, se assim 
fosse de seu interesse, apesar de não haver 
qualquer previsão no edital do certame 
quanto a isso. O princípio constitucional 
da publicidade (art. 37 da CF/1988) impõe 
o dever de a Administração conferir a seus 
atos a mais ampla divulgação possível, 
principalmente quando eles atingirem 
individualmente o administrado. Assim, 
não se afigura razoável exigir do candidato 
aprovado a leitura do Diário Oficial durante 

considerações, entre outras, a Turma, ao 
prosseguir o julgamento, por maioria, 
deu provimento ao recurso para conceder 
a segurança. Precedente citado do STF: 
AgRg na STA 175-CE, DJe 30/4/2010. RMS 
24.197-PR, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
4/5/2010.

DOAÇÃO UNIVERSAL. BENS. 
SEPARAÇÃO.

Discute-se no REsp se a proibição de 
doação universal de bens, óbice disposto 
no art. 1.175 do CC/1916 (atual art. 548 do 
CC/2002), incidiria no acordo da separação 
consensual de casal. Segundo o recorrente, 
da abrangência total dos bens, uns foram 
doados e outros ficaram para a ex-mulher 
na partilha. Já o Tribunal a quo posicionou-
se no sentido da inaplicabilidade do art. 
1.175 do CC/1916, visto que, à época 
das doações, o recorrente possuía partes 
ideais de outros imóveis e, na partilha da 
separação consensual, os bens que ficaram 
com a ex-mulher foram doados ao casal 
pelos pais dela. Explica o Min. Relator que 
a proibição do citado artigo deve incidir 
nos acordos de separação judicial, pois se 
destina à proteção do autor da liberalidade, 
ao impedi-lo de, em um momento de 
impulso ou de depressão psicológica, 
desfazer-se de todos seus bens, o que o 
colocaria em estado de pobreza. Ademais, 
a dissipação completa do patrimônio 
atenta contra o princípio da dignidade da 
pessoa humana (art. 1º, II, da CF/1988). 
Considera, ainda, o Min. Relator que os 
acordos realizados nas separações judiciais 
são transações de alta complexidade, 
haja vista os interesses a serem ajustados 
(guarda dos filhos, visitas, alimentos etc.). 
Por esse motivo, é corriqueira a prática de 
acordos a transigir com o patrimônio a fim 
de compor ajustes para resolver questões 
que não seriam solucionadas sem a 
condescendência econômica de uma das 
partes. Observa que as doações, nos 
casos de separação, também se sujeitam 
à validade das doações ordinárias; assim, 
a nulidade da doação dar-se-á quando o 
doador não reservar parte de seus bens, 
ou não tiver renda suficiente para a sua 
sobrevivência e só não será nula quando 
o doador tiver outros rendimentos. Diante 
do exposto, a Turma deu provimento ao 
recurso para anular o acórdão recorrido, 
a fim de que o tribunal de origem analise 
a validade das doações, especialmente 
quanto à existência de recursos financeiros 
para a subsistência do doador. REsp 
285.421-SP, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ-RS), 
julgado em 4/5/2010.

DANO MORAL. ACIDENTE. 
TRABALHO.

Trata-se de ação de danos morais e 
patrimoniais decorrentes da morte de 
genitor ocorrida em 1977, durante o 
trabalho, devido à descarga elétrica sofrida, 
porque seu colega inadvertidamente 
eletrizou o sistema em que ele estava 
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o prazo de validade do certame (quatro 
anos) no intuito de verificar a efetivação de 
sua nomeação. Esse entendimento da Min. 
Relatora foi integralmente acolhido pela 
Turma, mas o Min. Og Fernandes adicionou 
a ele o de que só a publicação do resultado 
do certame no DO não cumpre o princípio 
da finalidade do ato administrativo ao qual 
está, também, sujeita a Administração. Por 
isso tudo, anulou-se o ato administrativo 
que tornou sem efeito a nomeação do 
recorrente e se determinou a efetivação de 
nova nomeação, com a devida intimação 
pessoal desse candidato. Precedentes 
citados: RMS 24.716-BA, DJe 22/9/2008, 
e RMS 22.508-BA, DJe 2/6/2008. RMS 
21.554-MG, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, julgado em 4/5/2010.

Direito Privado. Responsabilidade 
civil do Estado. Estabelecimento 
penitenciário. Detento. Queda. 

Perda da visão. Nexo causal 
comprovado. Omissão do ente 

público. Integridade física. Dever 
de zelar. Indenização. Dano moral. 

Quantum. Fixação. Redução. 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO ESPECÍFICA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TEORIA 
DO RISCO ADMINISTRATIVO. ART. 37, 
§ 6º DA CF. PERDA DA VISÃO DO OLHO 
DIREITO. ACIDENTE EM PRESÍDIO. DANOS 
MORAIS. RECONHECIMENTO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. DIMINUIÇÃO. Conforme 
vem entendendo esta Corte e o STF, quando 
há uma omissão específica do Estado, ou 
seja, quando a falta de agir do ente público 
é causa direta e imediata de um dano, há 
responsabilidade objetiva, baseada na 
Teoria do Risco Administrativo e no art. 
37, § 6º da CF. No caso concreto, restou 
devidamente demonstrado o nexo causal 
entre o dano, perda da visão decorrente 
da queda de detento enquanto executava 
suas tarefas na cozinha do Presídio, e 
a omissão do Estado, notadamente no 
dever de preservar a incolumidade física 
dos detentos, de modo que deve ser 
confirmada a sentença que reconheceu 

a responsabilidade civil do ente público. 
Valor da indenização, contudo, diminuído. 
Sucumbência recíproca não reconhecida. 
APELO PARCIALMENTE PROVIDO. 

Apelação Cível, nº  70033566373 , Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, 
Julgado em 26/05/2010.  

Direito de Família. Inventário. 
Cônjuge sobrevivente. Meação. 
Regime de comunhão parcial de 
bens. Partilha. Bens particulares 
e comuns. Reformatio in pejus. 

CC-1790. Inaplicabilidade. 
Sub-rogação. Remessa às vias 

ordinárias. CPC-984. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÃO 
DE CÔNJUGE SOBREVIVENTE CASADA PELO 
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. 
EXISTÊNCIA DE DOIS FILHOS APENAS DO 
VARÃO, DE RELACIONAMENTO ANTERIOR 
AO CASAMENTO. Sendo ambígua a 
redação do art. 1.829, I, existindo diversas 
correntes em relação ao dispositivo, a 
melhor interpretação é aquela que entende 
que o cônjuge sobrevivente deve ser 
herdeiro apenas dos bens comuns, sendo 
os bens particulares partilhados apenas 
entre os descendentes. Interpretação 
que mais se harmoniza com o regime 
da comunhão parcial escolhidos pelos 
cônjuges. Precedente do STJ. Na hipótese 
dos autos, entretanto, considerando que 
a decisão determinou a concorrência da 
viúva com relação aos bens particulares, 
em atenção à proibição da reformatio in 
pejus, no presente caso deve ser mantida 
a partilha também desses bens, afastando-
se a regra do art. 1.790 que disciplina a 
sucessão do(a) companheiro(a) e não se 
aplica na hipótese. Tratando-se a sub-
rogação dos bens e quitação com recursos 
do FGTS questões de alta indagação, deve 
ser mantida a remessa às vias ordinárias. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

Agravo de Instrumento, nº  70035286681 
, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 

do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, 
Julgado em 20/05/2010.  

   Direito de Família. União 
estável. Homossexualismo. 
Relação homoafetiva. Não 

reconhecimento. Prova. Não 
comprovação. Família. Conceito. 

APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. PARCERIA CIVIL. 
RECONHECIMENTO DE RELACIONAMENTO 
HAVIDO ENTRE DUAS PESSOAS DO MESMO 
SEXO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
COMO PARCERIA CIVIL E NÃO UNIÃO 
ESTÁVEL. QUESTÃO QUE NÃO SE OFERECE 
SOMENTE SEMÂNTICA. CONSTRUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL COM BASE NO DIREITO 
COMPARADO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
DOS REQUISITOS DE SUA CONFIGURAÇÃO 
NO CASO DOS AUTOS. COMUNHÃO DE 
VIDA E ESFORÇO COMUM QUE NÃO 
RESTARAM COMPROVADOS. A comunhão 
pública, duradoura e ininterrupta de vida 
e afeto e o esforço comum na construção 
de patrimônio comum entre duas pessoas 
do mesmo sexo configura Parceria Civil 
e não União Estável, porquanto a União 
Estável é figura jurídica tipificada na 
Constituição Federal e no Código Civil como 
a união entre um homem e uma mulher. 
A diferença, portanto, é conceitual e não 
somente semântica. O reconhecimento 
judicial da Parceria Civil tem inspiração 
na constitucionalização do direito de 
família e assim com raízes nos princípios 
da igualdade e da dignidade da pessoa 
humana, bem ainda com assentada base no 
direito comparado, mais especificamente 
na esteira da legislação de países como a 
Alemanha e a França. Hipótese dos autos 
em que não se revelam suficientes os 
documentos juntados e os depoimentos 
das testemunhas para demonstrar a 
existência da Parceria Civil entre os 
litigantes. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

Apelação Cível, nº  70031663818 , Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: José Conrado de Souza Júnior, 
Julgado em 28/04/2010.  

AFASTAMENTO DO LAR 

EX-COMPANHEIRO 

CUMPRIMENTO DE DECISAO JUDICIAL 

PERMANENCIA EM IMOVEL 

DIREITO DA COMPANHEIRA 

PRINCIPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA 

Apelação cível. Ação de reintegração 
de posse. Sentença pela procedência do 
pedido. União estável. Autor afastado do 
lar por medida protetiva concedida em 
favor da ré, e não por qualquer esbulho ou 
turbação por esta cometida. A apelante 

continua residindo no imóvel com a filha 
menor do casal. Aplicação dos princípios 
da dignidade da pessoa humana, função 
social da posse e proteção à criança e 
ao adolescente. Provimento do recurso. 
1. Trata-se de ação de reintegração 
de posse através da qual o autor, ora 
apelado, pleiteia ser reintegrado na 
posse do imóvel de sua propriedade onde 
viveu com a ora apelante durante nove 
anos sob o regime de união estável. 2. 
Saliente-se que o desalijo do autor não 
foi provocado por qualquer esbulho ou 
turbação praticado pela apelante, mas sim 
em decorrência direta do cumprimento 
da decisão judicial que determinou 
que aquele se mantivesse afastado do 
lar e a uma distância de cem metros da 

ré. Assim, revela-se manifestamente 
inadmissível a ação possessória ajuizada 
pelo ora apelado, tendo em vista que a 
posse da ré não é injusta. 3. No balanço 
dos interesses em conflito, entendo 
que devem prevalecer os princípios da 
dignidade da pessoa humana, da função 
social da posse e da proteção à criança e 
ao adolescente. 4. Provimento do recurso. 

0018259-70.2007.8.19.0203 - APELACAO 
CIVEL 

CAPITAL - DECIMA NONA CAMARA CIVEL 
- Unanime 

DES. MARCOS ALCINO A TORRES - Julg: 
04/05/2010 
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SERVIDOR PUBLICO 

DESVIO DE FUNCAO 

PERCEPCAO A DIFERENCAS 
REMUNERATORIAS 

CABIMENTO 

MORALIDADE ADMINISTRATIVA 

PRINCIPIO DO NAO ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA 

APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. 
DESVIO DE FUNÇÃO. AÇÃO OBJETIVANDO 
A PERCEPÇÃO DE VERBAS ATRIBUÍDAS AO 
CARGO QUE EFETIVAMENTE EXERCEM. 
POSSIBILIDADE. NÃO OBSTANTE 
AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
DEFERINDO A VERBA PLEITEADA ÀS 
AUTORAS, A MATÉRIA EM LIDE DEVE 
SER ANALISADA PELO ÂNGULO DA 
IMPOSSIBILIDADE DE LOCUPLETAMENTO 
OU ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
DETRIMENTO DO SERVIDOR MUNICIPAL 
QUE RECEBERIA MENOS DO QUE AQUELES 
QUE EXERCEM A MESMA FUNÇÃO, O QUE 
VIOLARIA O PRINCÍPIO DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA.PROVIMENTO DO 
RECURSO. 

 Precedente Citado : STF AI 582457/
MG, Rel. Min.Sepúlveda Pertence, 
julgado em 26/09/2006. STJ REsp543937/
MG, Rel. Min. Félix Fischer, julgado 
em02/03/2004. TJRJ AC 2009.001.11198, 
Rel.Des. CarlosEduardo Passos, julgada 
em 15/04/2009. 

0 1 5 5 3 2 1 - 7 9 . 2 0 0 7 . 8 . 1 9 . 0 0 0 1 
(2009.001.60774) - APELACAO CIVEL 

CAPITAL - NONA CAMARA CIVEL - 
Unanime 

DES. MARCO AURELIO FROES - Julg: 
23/02/2010 

 INTEIRO TEOR

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
23/02/2010

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
25/05/2010

ANULACAO DE TESTAMENTO 

INCAPACIDADE MENTAL DO 
OUTORGANTE 

LAUDO PERICIAL 

COMPROVACAO 

NULIDADE RECONHECIDA 

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TESTAMENTO. 
LEGITIMIDADE DE MÉDICO PSIQUIATRA 
PARA A ELABORAÇÃO DO LAUDO. DUAS 
PERÍCIAS COMPROVARAM FARTAMENTE 
A DEMÊNCIA DA TESTADORA NO 
MOMENTO DO ATO JURÍDICO ATACADO. 
NULIDADE. Desnecessidade de realização 
da perícia indireta por médico geriatra 
ou neurologista, sendo certo que a 
própria recorrente indicou psiquiatras 
como assistentes técnicos em duas 
oportunidades. Os laudos periciais 
produzidos são claros, incisivos e não 
levantam dúvidas, esboçando uma análise 
apurada dos sintomas que acometiam 
a autora, que sofria de Síndrome 
Demencial, do tipo não especificado. Os 
argumentos levantados em apelação não 
são suficientes para uma impugnação 
fundamentada da conclusão dos experts. A 
corroborar esse entendimento, ressaltam-
se os prontuários médicos, das dihversas 
internações hospitalares, com referência 
à demência senil da paciente. Ministério 
Público que opinou pela procedência do 
pedido em ambos os graus de jurisdição. 
Levando-se em conta o período anterior, 
coincidente e posterior ao ato de lavratura 
do testamento, a testadora apresentava 
quadro de comprometimento global, 
físico e cognitivo que interferiam em 
sua capacidade de entendimento e 
autodeterminação para realizar o ato 
jurídico. Não apresentava ela, na época 
da lavratura, condições físicas e mentais 
para testar. Manutenção da declaração de 
nulidade do testamento. Sentença que se 
confirma. 

0 0 3 6 0 4 3 - 2 6 . 2 0 0 3 . 8 . 1 9 . 0 0 0 1 
(2008.001.26555) - APELACAO CIVEL 

CAPITAL - PRIMEIRA CAMARA CIVEL - 
Unanime 

DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julg: 
30/03/2010 

 INTEIRO TEOR

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
23/10/2008

  Voto Vencido    - DES. MARIA AUGUSTA 
VAZ

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 

18/08/2009

 Decisão Monocrática: 14/10/2009 

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
30/03/2010

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
04/05/2010

REALIZACAO DE JOGOS NO ESTADIO DO 
MARACANA 

VENDA DE BEBIDAS ALCOOLICAS 

PROIBICAO 

PODER PUBLICO MUNICIPAL 

EXERCICIO DO PODER DE POLICIA 

SEGURANCA PUBLICA 

Mandado de Segurança. Decreto 
Municipal 30.417/2009 que proibiu a 
comercialização de bebidas alcoólicas, 
inclusive cerveja e chope, nos dias 
de realização de jogos no Estádio do 
Maracanã, nas duas horas anteriores 
e nas duas horas seguintes ao evento. 
Exercício legítimo e regular do poder 
de polícia pela administração pública 
municipal. Ato administrativo que limita a 
comercialização de bebidas alcoólicas em 
razão de interesse público concernente 
à segurança. Inexistência de ofensa aos 
princípios da livre iniciativa e da legalidade. 
Inteligência dos artigos 170 e 174 da CF, 
do artigo 78 do CTN e da Lei Orgânica do 
Município do Rio de Janeiro. Denegação 
da ordem. 

0 0 5 3 1 8 7 - 0 6 . 2 0 0 9 . 8 . 1 9 . 0 0 0 0 
(2009.004.00093) - MANDADO DE 
SEGURANCA 

CAPITAL - OITAVA CAMARA CIVEL - 
Unanime 

DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julg: 
01/12/2009 

 INTEIRO TEOR

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
05/05/2009

 Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 
01/12/2009
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Direito Público. Mandado de 
Segurança. Não concessão. 

Servidor da justiça aposentado. 
Licença-prêmio. Concessão. 

Ato administrativo. Anulação. 
Incidência em erro. Licença-

saúde. Decadência. Inocorrência. 

SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO. 
ANULAÇÃO. DECADÊNCIA. 1. A decadência 
do direito de a Administração Pública 
anular seus atos inválidos pelo decurso do 
tempo exige a boa-fé do administrado. 2. 
A ciência inequívoca do servidor público 
sobre a situação fática sobre a qual 
incidiu em erro a Administração Pública 
ao reconhecer, indevidamente, a licença-
prêmio afasta a boa-fé. Ausente legítima 
expectativa a ser protegida pela confiança 
na Administração Pública, o decurso do 
tempo não leva à decadência do direito 
de a Administração anular o ato ilegal 
concessivo da vantagem pelo decurso do 
tempo. Hipótese em que a Administração 
Pública reconheceu o direito à licença-
prêmio a despeito da fruição de licença-
saúde. MANDADO DE SEGURANÇA 
DENEGADO. UNÂNIME. 

Mandado de Segurança, nº  
70032984064 , Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de 
Azevedo Souza, Julgado em 26/04/2010.  

Direito Privado. 
Responsabilidade civil do Estado. 
Estabelecimento penitenciário. 

Detento. Queda. Perda da 
visão. Nexo causal comprovado. 

Omissão do ente público. 
Integridade física. Dever de 

zelar. Indenização. Dano moral. 
Quantum. Fixação. Redução. 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO ESPECÍFICA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. TEORIA 
DO RISCO ADMINISTRATIVO. ART. 37, 
§ 6º DA CF. PERDA DA VISÃO DO OLHO 
DIREITO. ACIDENTE EM PRESÍDIO. DANOS 
MORAIS. RECONHECIMENTO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. DIMINUIÇÃO. Conforme 
vem entendendo esta Corte e o STF, 
quando há uma omissão específica do 
Estado, ou seja, quando a falta de agir 
do ente público é causa direta e imediata 
de um dano, há responsabilidade 

objetiva, baseada na Teoria do Risco 
Administrativo e no art. 37, § 6º da CF. 
No caso concreto, restou devidamente 
demonstrado o nexo causal entre o 
dano, perda da visão decorrente da 
queda de detento enquanto executava 
suas tarefas na cozinha do Presídio, e 
a omissão do Estado, notadamente no 
dever de preservar a incolumidade física 
dos detentos, de modo que deve ser 
confirmada a sentença que reconheceu 
a responsabilidade civil do ente público. 
Valor da indenização, contudo, diminuído. 
Sucumbência recíproca não reconhecida. 
APELO PARCIALMENTE PROVIDO. 

Apelação Cível, nº  70033566373 , Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, 
Julgado em 26/05/2010.  

Direito de Família. Inventário. 
Cônjuge sobrevivente. Meação. 
Regime de comunhão parcial de 
bens. Partilha. Bens particulares 
e comuns. Reformatio in pejus. 

CC-1790. Inaplicabilidade. 
Sub-rogação. Remessa às vias 

ordinárias. CPC-984. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUCESSÃO 
DE CÔNJUGE SOBREVIVENTE CASADA 
PELO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS. EXISTÊNCIA DE DOIS FILHOS 
APENAS DO VARÃO, DE RELACIONAMENTO 
ANTERIOR AO CASAMENTO. Sendo 
ambígua a redação do art. 1.829, I, 
existindo diversas correntes em relação 
ao dispositivo, a melhor interpretação 
é aquela que entende que o cônjuge 
sobrevivente deve ser herdeiro apenas 
dos bens comuns, sendo os bens 
particulares partilhados apenas entre os 
descendentes. Interpretação que mais se 
harmoniza com o regime da comunhão 
parcial escolhidos pelos cônjuges. 
Precedente do STJ. Na hipótese dos autos, 
entretanto, considerando que a decisão 
determinou a concorrência da viúva com 
relação aos bens particulares, em atenção 
à proibição da reformatio in pejus, 
no presente caso deve ser mantida a 
partilha também desses bens, afastando-
se a regra do art. 1.790 que disciplina a 
sucessão do(a) companheiro(a) e não se 
aplica na hipótese. Tratando-se a sub-
rogação dos bens e quitação com recursos 

do FGTS questões de alta indagação, deve 
ser mantida a remessa às vias ordinárias. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

Agravo de Instrumento, nº  70035286681 
, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, 
Julgado em 20/05/2010.  

   Direito de Família. União 
estável. Homossexualismo. 
Relação homoafetiva. Não 

reconhecimento. Prova. Não 
comprovação. Família. Conceito. 

APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. PARCERIA 
CIVIL. RECONHECIMENTO DE 
RELACIONAMENTO HAVIDO ENTRE 
DUAS PESSOAS DO MESMO SEXO. 
POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
COMO PARCERIA CIVIL E NÃO UNIÃO 
ESTÁVEL. QUESTÃO QUE NÃO SE OFERECE 
SOMENTE SEMÂNTICA. CONSTRUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL COM BASE NO DIREITO 
COMPARADO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
DOS REQUISITOS DE SUA CONFIGURAÇÃO 
NO CASO DOS AUTOS. COMUNHÃO DE 
VIDA E ESFORÇO COMUM QUE NÃO 
RESTARAM COMPROVADOS. A comunhão 
pública, duradoura e ininterrupta de vida e 
afeto e o esforço comum na construção de 
patrimônio comum entre duas pessoas do 
mesmo sexo configura Parceria Civil e não 
União Estável, porquanto a União Estável 
é figura jurídica tipificada na Constituição 
Federal e no Código Civil como a união 
entre um homem e uma mulher. A 
diferença, portanto, é conceitual e não 
somente semântica. O reconhecimento 
judicial da Parceria Civil tem inspiração 
na constitucionalização do direito de 
família e assim com raízes nos princípios 
da igualdade e da dignidade da pessoa 
humana, bem ainda com assentada base no 
direito comparado, mais especificamente 
na esteira da legislação de países como a 
Alemanha e a França. Hipótese dos autos 
em que não se revelam suficientes os 
documentos juntados e os depoimentos 
das testemunhas para demonstrar a 
existência da Parceria Civil entre os 
litigantes. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

Apelação Cível, nº  70031663818 , Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: José Conrado de Souza Júnior, 
Julgado em 28/04/2010.  
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